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PROVA OBJETIVA SELETIVA 

 
BLOCO I 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho 

 
1. Quanto ao instituto da prescrição trabalhista, de acordo 

com a CLT e conforme atual entendimento pacificado do 
TST, é INCORRETO afirmar que 
 
(A) José, nascido em 20/01/1998, empregado da empresa 

“X” no período de 31/01/2014 a 18/11/2014, tendo sido 
dispensado sem justa causa e cumprido o prazo do 
aviso prévio trabalhando, caso deseje ingressar com 
Reclamação Trabalhista contra sua ex-empregadora 
para requerer o pagamento de diferenças de horas 
extras, deve observar o prazo até 22/01/2018. 

 
(B) no tocante às férias, a prescrição do direito de reclamá-

las surge a partir de expirado o prazo do período 
concessivo sem que o empregador tenha oportunizado 
o descanso, observados os demais períodos prescricio-
nais no caso de extinção do contrato de trabalho.  

 
(C) Maria era empregada pública do Estado do Rio de 

Janeiro desde 06/01/2010, quando ocorreu a mudança 
no seu regime jurídico de estatutário para o celetista 
em 06/01/2012, tendo se aposentado em 06/01/2014, o 
termo final para Maria ingressar com reclamação 
trabalhista pleiteando direitos que entende devidos 
oriundos do período em que foi empregada pública sob 
o regime celetista é até 06/01/2016. 

 
(D) empregado que recebe gratificação semestral, tendo 

sido congelado seu valor, em relação ao direito de 
pleitear diferenças incidirá a prescrição parcial. 

 
(E) tratando-se de pedido de complementação de aposen-

tadoria jamais paga ao ex-empregado, a prescrição 
aplicável é a total, começando-se a fluir do biênio a 
partir da aposentadoria. 

_________________________________________________________ 
 

2. No tocante ao trabalho portuário, considere: 
 
 I. Os operadores portuários devem constituir em cada 

porto organizado um órgão de gestão de mão de obra 
destinado a, entre outras atribuições, arrecadar e 
repassar aos beneficiários os valores devidos pelos 
operadores portuários relativos à remuneração do 
trabalhador portuário avulso e aos correspondentes 
encargos fiscais, sociais e previdenciários. 

 
 II. No caso de celebração de contrato, acordo ou 

convenção coletiva de trabalho, entre trabalhadores e 
tomadores de serviços, estes instrumentos terão 
preferência ao estipulado pelo órgão gestor e dispen-
sará sua intervenção, privilegiando a negociação 
direta ou coletiva. 

 
 III. Compete ao órgão de gestão de mão de obra do 

trabalho portuário avulso, no caso de transgressões 
disciplinares, aplicar as normas disciplinares pertinen-
tes, sendo vedada, entretanto, a cessão de trabalha-
dor portuário avulso, em caráter permanente, ao 
operador portuário. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) II e III, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, apenas. 

3. No tocante à flexibilização e à desregulamentação traba-
lhistas, 
 
(A) o Direito do Trabalho vem reconhecendo, em regra, as 

normas flexibilizadas como meio de privilegiar a nego-
ciação coletiva, citando, como exemplos, a extensão da 
jornada dos turnos ininterruptos de revezamento para 
oito horas diárias, a diminuição do intervalo intrajornada 
para meia hora para jornadas superiores a seis horas e 
o alargamento do prazo legal permitido para paga-
mento de salários após o quinto dia útil do mês. 

 

(B) desregulamentação, também chamada de desregula-
ção trabalhista, ocorre por meio de iniciativas legais, 
com o intuito de abrandar as leis trabalhistas e criar 
novas formas jurídicas de labor, mantendo-se, entre-
tanto, o intervencionismo e o protecionismo das leis 
juslaboralistas. 

 

(C) flexibilização autônoma trabalhista se realiza através de 
negociação coletiva e encontra limites somente na 
Constituição Federal e nas leis trabalhistas nacionais, 
tendo em vista a autonomia da vontade das partes e a 
participação do sindicato profissional na negociação. 

 

(D) as fórmulas de flexibilização e de desregulamentação 
trabalhistas, na verdade surgiram no atual período 
histórico em que vive o Brasil, como forma de fomentar 
o emprego formal, buscando maior aproximação entre 
as novas relações laborais e as antigas leis trabalhistas 
que regem os contratos de emprego, sem, com isto, 
precarizar as condições de trabalho. 

 

(E) flexibilização trabalhista é a possibilidade jurídica de 
diminuição da imperatividade das leis trabalhistas ou 
da amplitude de seus efeitos, em conformidade com 
autorização fixada por norma heterônoma estatal ou 
por norma coletiva negociada. 

_________________________________________________________ 
 

4. Em uma empresa em que se constata apenas exposição a 
um agente perigoso, trabalham Messias, João e Carlos, 
sendo que Messias trabalha diretamente com o transporte de 
material inflamável, de modo permanente, nas dependências 
da empresa. João faz a rendição de Messias durante o 
intervalo para alimentação e descanso e, no restante do 
tempo, exerce a função de chefe de almoxarifado. Carlos 
também exerce a função de chefe de almoxarifado, entre-
tanto, no seu intervalo para alimentação pega carona com 
João no transporte de inflamáveis, cujo trajeto dura cerca de 
cinco minutos. 

 
 Diante dessa situação, com base na legislação aplicável e no 

entendimento pacificado do TST, o direito ao recebimento de 
adicional de periculosidade é de 
 
(A) Messias, que faz jus ao adicional de periculosidade 

integral; João, ao proporcional ao tempo de exposi-
ção ao inflamável e Carlos não tem direito ao 
referido adicional. 

 

(B) Messias, apenas, que lida diretamente com produtos 
inflamáveis em toda a jornada de trabalho. 

 

(C) Messias e João, mas Carlos não possui qualquer 
direito. 

 

(D) Messias, João e Carlos. 
 

(E) Messias, que faz jus ao referido adicional e tanto 
João quanto Carlos devem recebê-lo de forma pro-
porcional, tendo em vista seu grau de exposição ao 
agente perigoso. 
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5. As normas jurídicas requerem interpretação, por mais 
claras que pareçam, sendo que cabe ao julgador estabe-
lecer sua exata extensão e definir a possibilidade de sua 
aplicação a cada caso concreto. Quando o intérprete se 
utiliza do método buscando estabelecer uma conexão 
entre os diversos textos normativos, considerando o siste-
ma normativo como um todo e inserindo a norma estu-
dada, para conjuntamente verificar seu sentido, trata-se da 
interpretação 
 
(A) sistemática. 
 
(B) lógica. 
 
(C) extensiva. 
 
(D) teleológica. 
 
(E) restritiva. 

_________________________________________________________ 
 

6. Isabel trabalhou como Secretária para a empresa “A” apenas 
durante contrato de experiência de noventa dias. Dois meses 
após tal data, Isabel teve conhecimento de que, quando da 
extinção do contrato de experiência, estava grávida, e 
imediatamente informou seu ex-empregador e seu sindicato. 
As partes foram orientadas que, com base no disposto em 
cláusula da convenção coletiva da categoria, poderiam firmar 
acordo perante a Comissão de Conciliação Prévia, rece-
bendo Isabel uma indenização compensatória e transigindo 
sobre o período estabilitário. Com base em entendimento 
pacificado do TST, 
 
(A) um acordo firmado nestes moldes seria válido de 

pleno direito, uma vez que prevista tal possibilidade 
em norma coletiva, estando assistida a gestante pelo 
seu sindicato de classe e firmada a transação 
perante Comissão de Conciliação Prévia, não tendo 
sido noticiada qualquer ressalva quanto à matéria 
acordada. 

 
(B) a empresa não tem obrigação de pagar salários e 

demais direitos decorrentes do período estabilitário, 
tendo em vista que a própria gestante desconhecia 
seu estado gravídico na data da rescisão contratual 
de trabalho, não tendo, portanto, informado seu 
empregador em tempo hábil. 

 
(C) um acordo firmado nestes moldes não produziria 

efeitos jurídicos, sendo nula de pleno direito a transa-
ção, uma vez que a cláusula normativa que estabelece 
a possibilidade de renúncia ou transação, pela 
gestante, das garantias à manutenção do emprego e 
salário não é considerada legítima em face dos direitos 
constitucionais à estabilidade provisória no emprego. 

 
(D) a empresa não está obrigada a arcar com os salários e 

consectários legais do período da estabilidade 
decorrente da gravidez, uma vez que Isabel estava 
dentro de seu contrato de experiência, considerado 
contrato de trabalho a termo, incompatível com o 
instituto da estabilidade que objetiva a continuidade do 
vínculo empregatício o que não se coaduna com a 
essência do contrato a prazo, que encerra-se com o 
advento do termo final ou da condição resolutiva. 

 
(E) um acordo firmado nestes moldes seria válido de 

pleno direito, uma vez que prevista tal possibilidade 
em norma coletiva, estando assistida a gestante pelo 
seu sindicato de classe e firmada a transação 
perante Comissão de Conciliação Prévia, desde que 
o procedimento fosse feito ainda dentro do prazo do 
período da estabilidade provisória no emprego, 
senão, haveria a renúncia de tal período por Isabel, 
por não exercê-lo dentro do prazo legal. 

7. Considere a seguinte notícia publicada recentemente: 
 
 O ator e diretor Carlos protestou na noite de 13/07/15, em 

São Paulo, antes da sessão para convidados de um musi-
cal, contra a decisão judicial que vetou dois atores de 13 e 
10 anos, respectivamente, na estreia da produção. (...) O 
argumento para a proibição, segundo a produção, foi a 
presença de suposta linguagem inadequada, que poderia 
prejudicar o desenvolvimento psíquico dos jovens atores 
(...). 

 
(Adaptado de: Jornal Folha de S. Paulo, Caderno Ilus-
trada, 14/07/2015) 

 
 Com base nas disposições legais é INCORRETO afirmar 

que 
 
(A) o Juiz da Infância e da Juventude poderá autorizar ao 

menor o trabalho em teatros de revista, cinemas, 
boates, cassinos, cabarés, dancings e estabeleci-
mentos análogos, desde que a representação tenha fim 
educativo ou que a peça não prejudique sua formação 
moral e que seja essencial à subsistência do mesmo ou 
à de seus pais, avós ou irmãos. 

 
(B) segundo a CLT, ao menor nunca será permitido o 

trabalho prestado de qualquer modo em teatros de 
revista, cinemas, boates, cassinos, cabarés, dancings e 
estabelecimentos análogos, por serem considerados 
prejudiciais à moralidade do mesmo. 

 
(C) os adolescentes no Brasil têm direito à profissionali-

zação e à proteção no trabalho, observados o respeito 
à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e a 
capacitação profissional adequada ao mercado de 
trabalho, considerando-se adolescente aquele entre 
doze e dezoito anos de idade. 

 
(D) o Conselho Tutelar é órgão não jurisdicional, en-

carregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, e será 
composto por membros de reconhecida idoneidade 
moral, com idade superior a vinte e um anos e que 
residam no município em que será implantado o 
Conselho. 

 
(E) verificado pela autoridade competente que o trabalho 

executado pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu 
desenvolvimento físico ou à sua moralidade, poderá 
obrigá-lo a abandonar o serviço. 

_________________________________________________________ 
 

8. Paulo foi contratado como empregado para criar e desen-
volver programas de software, ficando pactuado entre as 
partes que o mesmo deveria aprimorar o sistema da empresa 
com novas soluções para as demandas dos clientes. Durante 
sua jornada de trabalho, e em decorrência de sua atividade 
normal de trabalho, Paulo criou um programa original, 
inovando o sistema de entregas e logística da empresa, 
possibilitando maior agilidade e rapidez e, consequente-
mente, gerando aumento da lucratividade do empregador. 
 

 Diante da situação retratada, 
 
(A) Paulo terá direito a uma parcela maior quando da 

celebração do Plano de Participação nos Lucros e 
Resultados da empresa, pelo invento que criou. 

 
(B) Paulo terá direito, conforme a Lei, a uma participação 

sobre o lucro obtido com o aumento das vendas. 
 
(C) todo o lucro obtido com o aumento das vendas será 

de Paulo. 
 
(D) a Lei é omissa a este respeito, cabendo ao Poder 

Judiciário dirimir tal questão. 
 
(E) Paulo terá direito apenas ao seu salário normal, 

exceto se o seu contrato de trabalho tiver previsão 
de participação no lucro do seu invento. 
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9. No que se refere ao acordo de compensação de horas de 
trabalho, tendo em vista a legislação vigente e o enten-
dimento pacificado do TST, considere: 

 
 I. É reconhecido o regime específico de compen-

sação de jornada denominado de “semana espa-
nhola”, que alterna a prestação de 48 horas em 
uma semana e 44 horas em outra, não violando o 
art. 59, § 2

o
 da CLT. 

 
 II. A compensação de jornada de trabalho depende, 

para sua validade, de ajuste específico, por escrito. 
No entanto, o acordo individual para compensação 
de jornada de trabalho só será válido se não houver 
norma coletiva em sentido contrário. 

 
 III. A compensação de jornada de trabalho dos meno-

res de 18 anos só pode ocorrer se houver previsão 
específica a respeito em convenção ou acordo 
coletivo de trabalho. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III. 

_________________________________________________________ 
 

10. Em relação à multa prevista no artigo 477, § 8
o
 da CLT, 

considere: 
 
 I. Marina ingressou com reclamação trabalhista contra 

massa falida de Tudo Azul Segurança Patrimonial 
Ltda., para recebimento de suas verbas rescisórias, 
tendo em vista que, passados seis meses do 
encerramento das atividades da empresa, nada 
recebeu. 

 
 II. Joana cumpriu o aviso prévio em casa, tendo 

recebido suas verbas rescisórias no prazo de dez 
dias da notificação da despedida. 

 
 III. Helena, dispensada por justa causa, por desídia no 

desempenho de suas funções, recebeu suas verbas 
rescisórias dez dias após a notificação da rescisão de 
seu contrato de trabalho. 

 
 Nestes casos, 

 
(A) em todas as situações narradas é devida a multa por 

atraso no pagamento das verbas rescisórias. 
 
(B) será devida a multa apenas no item II, uma vez 

que não existe a modalidade do aviso prévio cum-
prido em casa. 

 
(C) será devida a multa apenas no item III, uma vez que 

na rescisão por justa causa o prazo para pagamento 
das verbas rescisórias é no dia seguinte ao da 
notificação da rescisão do contrato de trabalho. 

 
(D) será devida a multa apenas no item I, uma vez que 

todas as verbas rescisórias são preservadas no caso 
de decretação de falência, tendo em vista o crédito 
de natureza alimentar do trabalhador. 

 
(E) em nenhuma das situações expostas é devida a 

referida multa por atraso no pagamento das verbas 
rescisórias. 

11. Conforme entendimento pacificado do TST em matéria de 
Segurança e Medicina do Trabalho, é INCORRETO 
afirmar que  
(A) o adicional de insalubridade já remunera os dias de 

repouso semanal e feriados.  
(B) o adicional de periculosidade deve compor a base de 

cálculo do adicional noturno, já que também neste horá-
rio o trabalhador permanece sob as condições de risco.  

(C) a realização de perícia é obrigatória para a constatação 
de insalubridade, sendo permitido ao julgador a 
utilização de outros meios de prova, quando impossível 
sua realização, como em caso de fechamento da 
empresa.  

(D) a eliminação da insalubridade mediante fornecimento 
de aparelhos protetores aprovados pelo órgão 
competente do Poder Executivo não exclui a percepção 
do respectivo adicional, dependendo de perícia a 
apuração de tal fato.  

(E) em face de ausência de previsão legal, é indevido o 
adicional de insalubridade ao trabalhador em ativi-
dade a céu aberto por sujeição à radiação solar. 

_________________________________________________________ 
 

12. Com fundamento em cláusula prevista no contrato de 
trabalho, Sarita participou de curso de qualificação pro-
fissional, oferecido pelo empregador, pelo período de cin-
co meses, não prestando serviços para a empresa neste 
período. Neste caso,  
(A) trata-se de suspensão do contrato de trabalho, uma 

vez que o prazo de duração do curso está previsto 
em lei, bem como o oferecimento do curso foi feito 
pelo empregador.  

(B) o contrato de trabalho para fins de participação em 
curso ou programa de qualificação profissional 
oferecido pelo empregador não poderá ser suspenso 
mais de uma vez no período de doze meses.  

(C) trata-se de interrupção do contrato de trabalho, sendo 
assegurado à empregada o direito aos salários do 
período, uma vez que o prazo de duração do curso é 
superior ao permitido por lei, bem como não há 
previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho.  

(D) o empregador poderá conceder à empregada ajuda 
compensatória mensal, sem natureza salarial, pois 
cumpriu os ditames legais para tal situação.  

(E) o prazo da participação no curso poderá ser prorroga-
do, a critério das partes, não havendo necessidade de 
autorização em acordo ou convenção coletiva, uma vez 
que desde o início da relação de emprego foi previsto 
no contrato de trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

13. No tocante à determinação do empregador, considere:  
 I. A pedido do trabalhador anteriormente promovido 

que não se adaptou ao novo horário de trabalho e 
requereu expressamente o retorno ao antigo posto, 
o empregador altera a função, determinando o 
retorno do empregado ao antigo posto de trabalho, 
acarretando rebaixamento de função.  

 II. Empregador transfere o exercente de cargo de 
confiança em sentido restrito para ocupar a gerência 
em outra cidade, distinta daquela para a qual foi 
inicialmente contratado, sem comprovação da real 
necessidade de serviço.  

 III. Empregador determina a alteração da jornada do 

empregado de noturna para diurna, com supressão do 
adicional noturno antes recebido pelo empregado, 
resultando em diminuição salarial.  

 Restará caracterizada alteração ilícita do contrato de 
trabalho o que consta APENAS em  
(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) II. 
(D) II e III. 
(E) III. 
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14. Considere: 
 

 I. É obrigação do empregador, havendo controvérsia 

sobre o valor das verbas rescisórias devidas ao 
empregado, pagar a parte incontroversa destas 
verbas à data do comparecimento à Justiça do Tra-
balho, sob pena de pagá-las acrescidas de cinquen-
ta por cento. O disposto neste artigo não se aplica à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Muni-
cípios e as suas autarquias e fundações públicas. 

 
 II. Apenas o pagamento dos salários atrasados em 

audiência não elide a mora capaz de determinar a 
rescisão do contrato de trabalho. 

 
 III. Em caso de dano causado pelo empregado, o 

desconto salarial será lícito, desde que esta 
possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência 
de dolo ou culpa comprovada do trabalhador. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III. 

(B) I e II. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

15. Silvia, nascida em 1989, presta serviços de cunho social 
para uma instituição sem finalidade lucrativa, dedicando-
se exclusivamente à assistência ao menor abandonado, 
residindo no local de trabalho, também chamado de casa-
lar. Com base em tais informações, Silvia 
 
(A) tem direito a anotação em CTPS, salário mínimo, 

DSR, férias acrescidas de um terço, entre outros, 
tendo em vista que por sua habitualidade, na 
qualidade de trabalhadora autônoma, passa a ser 
empregada doméstica. 

 
(B) tem direito a anotação em CTPS, salário mínimo, 

DSR, férias acrescidas de um terço, entre outros, 
tendo em vista sua condição de empregada domés-
tica. 

 
(C) tem direito a anotação em CTPS, salário mínimo, 

DSR e férias remuneradas, entre outros, tendo em 
vista sua condição de Mãe Social. 

 
(D) não possui direitos trabalhistas, pois a sua prestação 

de serviços não desnatura sua condição de 
trabalhadora autônoma. 

 
(E) não possui direitos trabalhistas, pois a sua prestação 

de serviços não desnatura sua condição de traba-
lhadora eventual. 

_________________________________________________________ 
 

16. Sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço − 
FGTS, cabe aos empregadores depositarem em contas 
vinculadas dos empregados o valor correspondente a 8% 
da remuneração do mês anterior, incluídas as comissões, 
as prestações in natura, o 13

o
 salário, 

 
(A) as férias indenizadas acrescidas do terço constitu-

cional, mas excluídas as gorjetas. 
 
(B) as gorjetas e as férias indenizadas acrescidas do terço 

constitucional. 
 
(C) excluídas as gorjetas. 
 
(D) as gorjetas, os adicionais de horas extras e noturno, 

sendo excluídos os adicionais de periculosidade e de 
insalubridade. 

 
(E) as gorjetas. 

17. Em relação aos princípios do Direito do Trabalho, 
considere: 
 

 I. Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 
não há mais razão para a velha discussão sobre a 
posição dos princípios entre as fontes do direito, 
porquanto os princípios fundamentais passam a ser 
fontes normativas primárias do nosso sistema. 

 

 II. O art. 442 da CLT, ao estatuir que “contrato individual 

de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspon-
dente à relação de emprego”, insculpe o princípio da 
primazia da realidade, ao passo que o art. 7

o
, inciso 

XXX da CF, ao proibir a discriminação em matéria de 

salários, exercício de funções e critérios de admissão, 
consagra o princípio da razoabilidade. 

 

 III. De acordo com entendimento consolidado do TST, o 
ônus de provar o término do contrato de trabalho, 
quando negados a prestação de serviço e o 
despedimento, é do empregador, pois o princípio da 
continuidade da relação de emprego é consagrado 
pela Constituição Federal. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 

(A) I. 

 

(B) I e II. 
 

(C) II e III. 
 

(D) I e III. 

 

(E) III. 
_________________________________________________________ 
 

18. Maria do Carmo era balconista da loja Amor e Alegria quando 
foi dispensada sem justa causa. Após sete dias, pediu ao seu 
empregador a liberação do cumprimento de seu aviso prévio, 
pois já havia obtido novo emprego, comprovando sua 
alegação com uma declaração do novo empregador 
informando que a mesma havia sido aprovada em processo 
seletivo e deveria comparecer ao serviço no dia seguinte 
munida de sua CTPS e documentos pertinentes para o 
imediato registro. Diante do narrado, o proprietário da loja 
Amor e Alegria deverá 
 
(A) pagar as verbas rescisórias com a integração do 

período do aviso prévio integral, uma vez que se 
trata de instituto irrenunciável pelo trabalhador. 

 

(B) deixar de pagar nas verbas rescisórias da empregada o 
aviso prévio integral, operando-se a renúncia do 
mesmo quando da comprovação de novo emprego. 

 

(C) pagar as verbas rescisórias de Maria do Carmo, 
excluindo o valor equivalente aos dias faltantes do 
prazo do aviso prévio. 

 

(D) descontar das verbas rescisórias de Maria do Carmo 
o período do aviso prévio que deixou de ser 
cumprido pela mesma, ocasionando prejuízos à loja. 

 

(E) pagar as verbas rescisórias apenas pela metade, 
com a inclusão do período faltante do cumprimento 
do aviso prévio, tendo se operado a culpa recíproca 
das partes.   
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19. Josias recebeu a comunicação de sua dispensa em 
16/03/2015, tendo optado em cumprir o aviso prévio com a 
diminuição da jornada diária de trabalho em duas horas. 
Ocorre que, após alguns dias, Josias adoeceu gravemen-
te, passando a receber benefício previdenciário de auxílio-
doença por noventa dias. Em face da situação narrada, a 
empresa 
 
(A) pode rescindir o contrato de trabalho de Josias, 

devendo aguardar, entretanto, seu retorno após a 
alta médica previdenciária, uma vez que garantido 
está seu direito provisório ao emprego. 

 

(B) pode rescindir o contrato de trabalho de Josias na 
data do término previsto do aviso prévio, uma vez 
que, por se tratar de doença adquirida no curso do 
aviso prévio, não há garantia à estabilidade 
provisória no emprego. 

 

(C) pode rescindir o contrato de trabalho de Josias na 
data do término previsto do aviso prévio, uma vez 
que não se trata de benefício previdenciário de 
acidente do trabalho ou doença profissional, somen-
te estes aptos a garantir a estabilidade provisória no 
emprego no curso do aviso prévio. 

 

(D) não mais poderá rescindir o contrato de trabalho de 
Josias, devendo cancelar o aviso prévio concedido e 
aguardar o retorno do trabalhador para concessão, 
se for o caso, de novo aviso prévio. 

 

(E) não mais poderá rescindir o contrato de trabalho de 
Josias, devendo cancelar o aviso prévio concedido e 
aguardar o retorno do trabalhador, que, após a alta 
médica, possui estabilidade provisória no emprego 
de um ano. 

_________________________________________________________ 
 

20. Determinadas cláusulas, ajustadas em norma coletiva en-
tre o sindicato e o empregador, podem ser consideradas 
como violadoras do princípio da liberdade sindical. Quanto 
a essas cláusulas, segundo a doutrina: 

 
(A) closed shop é disposição que traduz o compromisso 

firmado entre o empregador e determinada entidade 
sindical operária, no sentido de somente admitir tra-
balhadores a ela associados. 

 
(B) union shop é disposição que traduz compromisso fir-

mado entre o empregador e determinada entidade 
sindical, no sentido de manter um contingente míni-
mo de trabalhadores, sendo que alcançado esse 
percentual, fica o empregador livre para admitir 
quem quer que seja, independentemente de sua 
condição de associado ao sindicato pactário. 

 
(C) preferencial shop é disposição que traduz compro-

misso firmado entre o empregador e determinada 
entidade sindical operária no sentido de desligar 
quem, durante o vínculo laboral, dela se dissociar. 

 
(D) yelow dog contracts ou contratos de cães amarelos 

é disposição que traduz compromisso firmado entre 
empregador e determinada entidade sindical operá-
ria no sentido de somente admitir trabalhadores a 
ela associados. 

 
(E) closed shop é disposição que traduz compromisso 

firmado entre empregador e determinada entidade 
sindical operária no sentido de criar favoritismo na 
admissão e/ou uma remuneração diferenciada, com-
plementos salariais privativos ou, ainda, utilidades 
reservadas em favor dos filiados, em detrimento dos 
não filiados. 

21. Quanto ao direito de greve, segundo a Lei n
o
 7.783/89,  

 
(A) ressalvada, exclusivamente, a hipótese de abuso de 

direito, é vedada a rescisão de contrato de trabalho 
durante a greve, bem como a contratação de traba-
lhadores substitutos. 

 
 
(B) para os fins do direito de greve, são consideradas 

como necessidades inadiáveis da comunidade, 
aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo 
iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população. 

 
 
(C) constitui abuso do direito de greve a inobservância 

das normas contidas na Lei de Greve, bem como a 
manutenção da paralisação após a celebração de 
acordo, convenção ou decisão da Justiça do Tra-
balho, ainda que, na vigência de quaisquer destes, a 
paralisação tenha por objetivo exigir o cumprimento 
de cláusula ou condição. 

 
 
(D) aos grevistas são assegurados, dentre outros direi-

tos, o emprego de meios pacíficos tendentes a per-
suadir os trabalhadores a aderirem à greve e a livre 
divulgação do movimento, mas não são assegura-
dos o direito à arrecadação de fundos e o alicia-
mento dos trabalhadores para aderirem à greve, ain-
da que mediante o emprego de meios pacíficos. 

 
 
(E) as manifestações e atos de persuasão utilizados pe-

los grevistas poderão impedir o acesso ao trabalho, 
mas não poderão causar ameaça ou dano à proprie-
dade ou pessoa. 

_________________________________________________________ 
 

22. Quanto às cláusulas negociadas em instrumento norma-
tivo (Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo 
de Trabalho), segundo a doutrina e jurisprudência atual 
consolidada do TST, 

 
(A) as cláusulas estipuladas em acordos coletivos de 

trabalho e convenções coletivas de trabalho podem 
ser classificadas em obrigacionais, que se destinam, 
pela sua natureza, a aplicar-se às relações indivi-
duais de trabalho, e normativas, que criam direitos e 
deveres entre os sujeitos estipulantes. 

 
 
(B) as cláusulas normativas dos acordos coletivos ou 

convenções coletivas integram os contratos indivi-
duais de trabalho e somente poderão ser modifi-
cadas ou suprimidas mediante negociação coletiva 
de trabalho. 

 
 
(C) podem ser consideradas como cláusulas obrigacio-

nais, dentre outras, aquelas que estipulam reajustes 
salariais, gratificações, remuneração dos repousos e 
pagamento para acúmulo de função. 

 
 
(D) podem ser consideradas como cláusulas normativas, 

dentre outras, aquelas que criam órgãos como co-
missões de negociação, de arbitragem, delegados 
sindicais e de trânsito de dirigentes sindicais no es-
tabelecimento.  

 
 
(E) as condições de trabalho alcançadas por força de 

sentença normativa, convenção ou acordos coletivos 
vigoram no prazo assinado, não integrando, de for-
ma definitiva, os contratos individuais de trabalho. 
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23. Segundo a legislação aplicável, as centrais sindicais 
 

(A) deverão possuir, para o exercício de suas atribui-
ções e prerrogativas, a filiação de, no mínimo 100 sin-
dicatos distribuídos em, pelo menos, 3 regiões do 
país e, em no mínimo, 3 setores da atividade eco-
nômica. 

 
 
(B) têm por atribuição e prerrogativa celebrar acordos 

coletivos de trabalho e convenções coletivas de tra-
balho. 

 
 
(C) têm por uma de suas atribuições e prerrogativas, 

participar de negociações em fóruns, colegiados de 
órgãos públicos e demais espaços de diálogo social 
que possuam composição tripartite, nos quais este-
jam em discussão assuntos de interesse geral dos 
trabalhadores.  

 
 
(D) a aferição dos requisitos de sua representatividade 

será realizada pelos próprios sindicatos da categoria 
profissional a elas filiados. 

 
 
(E) são beneficiárias de 5% da contribuição sindical re-

colhida pelos trabalhadores e empregadores, salvo 
se não houver indicação da central sindical, hipótese 
em que o percentual que lhe caberia será destinado, 
em parcelas iguais, aos sindicatos, federações e 
confederações. 

_________________________________________________________ 
 

24. Quanto à organização sindical, segundo a doutrina e legis-
lação aplicável,  

 
(A) no sistema sindical brasileiro, a Constituição Federal 

de 1988 veda a criação de uma organização sindi-
cal, em primeiro grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territo-
rial, que será definida pelos trabalhadores ou empre-
gadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município. 

 
 
(B) a unidade sindical é a proibição, por lei, da existên-

cia de mais de um sindicato na mesma base de 
atuação, contrariando, assim, o princípio da liberda-
de sindical. 

 
 
(C) a unicidade sindical, adotada pelo sistema brasileiro, 

é o sistema pelo qual os sindicatos se unem ou por 
imposição legal, ou em decorrência da sua própria 
vontade, facultando-se aos trabalhadores a possibili-
dade de organização espontânea para formar uma 
coletividade natural. 

 

 
(D) a organização sindical brasileira concentra-se na re-

presentação sindical por categoria, admitindo, tam-
bém, o sindicalismo de profissões, que no Brasil é 
denominado de sindicatos por categoria diferencia-
da, no qual prepondera a profissão e não a atividade 
econômica da empresa para fins de enquadramento 
sindical. 

 

 
(E) a solidariedade de interesses econômicos dos que 

empreendem atividades exclusivamente idênticas 
constitui o vínculo social básico que se denomina ca-
tegoria econômica. 

25. Quanto ao financiamento do sindicato e do sistema confe-
derativo, segundo a legislação aplicável,  

 
(A) para os trabalhadores, da importância da arrecada-

ção da contribuição sindical serão feitos os seguin-
tes créditos: 5% para a confederação correspon-
dente; 10% para a federação; 10% para as Centrais 
Sindicais; 60% para o sindicato respectivo e 15% 
para a Conta Especial Salário e Emprego. 

 
(B) a lei fixará a contribuição que, em se tratando de ca-

tegoria profissional, será descontada em folha, para 
custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribui-
ção sindical já prevista em lei. 

 
(C) os empregadores são obrigados a descontar da fo-

lha de pagamento de seus empregados, relativa ao 
mês de abril de cada ano, a contribuição sindical por 
estes devida aos respectivos sindicatos. 

 
(D) para os empregadores, da importância da arrecada-

ção da contribuição sindical serão feitos os seguin-
tes créditos: 10% para a confederação correspon-
dente; 15% para a federação; 60% para o sindicato 
respectivo; 10% para a Conta Especial Emprego e 
Salário e 5% para as Centrais Sindicais. 

 
(E) os empregadores ficam obrigados a descontar na fo-

lha de pagamento dos seus empregados, desde que 
por eles devidamente autorizados, as contribuições 
devidas ao Sindicato, quando por este notificados, 
salvo quanto à contribuição sindical, cujo desconto 
independe dessas formalidades. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 
26. Os princípios que informam a atuação da Administração 

pública, embora possam ser isoladamente identificados 
como parâmetros para controle das funções executivas, 
na maior parte das vezes expressam-se por meio de 
normas que não lhes fazem alusão direta. Como exemplo 
da presença implícita do princípio que se destaca nas di-
versas atribuições e obrigações da Administração pública 
pode-se mencionar a 

 
(A) responsabilidade civil do Estado sob a modalidade 

objetiva, em decorrência da prática de atos lícitos, 
que bem representa o conteúdo do princípio da iso-
nomia, de forma a evitar a distribuição desigual dos 
ônus entre os administrados. 

 
(B) responsabilidade civil do Estado sob a modalidade 

objetiva, como forma de expressão do princípio da 
moralidade, na medida em que seria excessivo exigir 
do administrado demonstrar culpa do agente público 
em determinado evento. 

 
(C) ação regressiva cabível em face dos agentes pú-

blicos causadores de danos que tenham sido ressar-
cidos pelo Estado sob a modalidade da responsabi-
lidade objetiva, como forma de manifestação do prin-
cípio da eficiência, na medida em que permite o atin-
gimento de dupla finalidade, financeira e disciplinar. 

 
(D) modalidade objetiva de responsabilização do Esta-

do, em que não há culpa nem é necessário demons-
trar o nexo causal, como expressão do princípio da 
impessoalidade, visto que independe da identifica-
ção do agente público. 

 
(E) ação regressiva em face do agente público causa-

dor dos danos, sob a modalidade objetiva, como ex-
pressão do princípio da legalidade, na medida em 
que a atuação ilícita deve ser sancionada e o pre-
juízo reparado. 
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27. O Fórum de determinada comarca estava passando por obras de reformas para acessibilidade e reforço de segurança, além de 
pequenos reparos e modernização. O cronograma e planejamento de execução permitiam a continuidade das atividades, com 
interdições parciais e temporárias por setores do prédio. Assim, apesar das dificuldades, foi possível manter o planejamento de 
audiências e o atendimento ao público. Em um dado dia, um dos operários descuidou-se do isolamento da área em obras, não 
realizando a devida identificação e tamponamento de alguns buracos. Um cidadão, que tinha ido ao fórum pela primeira vez, 
convocado a depor como testemunha, se enganou quanto a direção correta e, tendo adentrado o local das obras, acidentou-se 
em um dos buracos, sofrendo lesões corporais e, consequentemente, experimentando prejuízos em decorrência de despesas 
médicas e hospitalares. Cabe 
  
(A) à empresa contratada para as obras, além do dever de prestar socorro, a integral e exclusiva responsabilidade pelo 

ressarcimento dos danos morais e materiais causados, tendo em vista que inexiste vínculo jurídico com o Estado. 
 
(B) à vítima ser indenizada pelos danos morais e materiais sofridos, podendo pleiteá-los diretamente da empresa responsável 

pelas obras, mas também pode demandar o Poder Público pelo dever de fiscalizar a correta identificação dos espaços 
destinados às obras, a fim de que as atividades forenses pudessem ser desenvolvidas adequadamente.  

 
(C) responsabilização exclusiva e integral do Poder Público, tendo em vista que o acidente ocorreu nas dependências do Fórum, 

equipamento público, bem como devido à presença da vítima no local ser compulsória, em razão de convocação recebida.  
 
(D) à vítima a comprovação de culpa do operário responsável pela identificação dos locais de trabalho da empresa, tendo em 

vista que, como se trata de empresa privada, embora a contratação da empresa tenha se dado por meio de licitação, o 
contrato submete-se ao regime do código civil.  

 
(E) afastar, preliminarmente, a ausência de culpa da vítima, ou seja, a impossibilidade de identificação do buraco e, diante da 

confirmação, a responsabilização pelos danos morais e materiais, em litisconsórcio compulsório da empresa responsável 
pelas obras e do Poder Público, a primeira sob a modalidade subjetiva e o segundo pela modalidade objetiva.   

 
28. Um Município encaminhou à Câmara de Vereadores proposta de Lei para autorizar a alienação onerosa de um terreno que 

anteriormente estava destinado para a construção de um teatro e uma oficina de artes, mas que ficaria desafetado com a edição da 
lei. Diante desse cenário, uma empresa credora do Município, ajuizou uma medida cautelar para impedir a venda do imóvel, a fim 
de que fosse possível a adoção das providências processuais cabíveis para penhora do imóvel. A medida cautelar ainda não tinha 
sido julgada, mas o Judiciário acatou o pedido liminar, determinando a suspensão da publicação do edital de concorrência. A 
decisão 

 
(A) encontra fundamento no ordenamento jurídico, tendo em vista que os credores do Estado possuem direito de preferência para 

quitar seus débitos, antes que seja alienado patrimônio para fazer frente a investimentos. 
 
(B) deve ser reformada, tendo em vista que o terreno pertencente ao Município é dotado de imprescritibilidade e inalienabili-

dade, justamente para garantir que o patrimônio público não seja empregado para custeio ou investimentos. 
 
(C) deve ser reformada, em razão da impenhorabilidade que grava os bens públicos, independentemente da afetação direta, 

tendo em vista que o patrimônio público é indisponível e se presta ao atendimento do interesse público, ainda que 
indiretamente, por meio do produto apurado com a venda do imóvel. 

 
(D) pode ser reformada, desde que o Município garanta o crédito da empresa autora da medida cautelar, tendo em vista que 

quando ocorre a desafetação do bem público, fica alterado o regime jurídico que o protege, passando para o regime privado. 
 
(E) deve ser mantida, tendo em vista que a afetação dada ao bem público não poderia ser alterada, porque destinada ao uso 

comum do povo, tampouco poderia ser alienada onerosamente a terceiros.  
 
29. O exercício do poder de polícia contemporaneamente seria melhor referido como função de polícia, esclarecendo Diogo de 

Figueiredo Moreira Neto que “o emprego do poder estatal para restringir e condicionar liberdades e direitos individuais é uma 
exceção às suas correspectivas afirmações e garantias constitucionais,...” (Curso de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: 
Forense, 16. ed, p. 438), de cuja lição se pode depreender que 
 
(A) é a legislação que promove a essencial limitação e condicionamento aos direitos e garantias individuais, cabendo ao 

exercício da função de polícia a correta aplicação dessas disposições. 
 
(B) a atuação de polícia depende de expressa prescrição normativa, de forma que os órgãos de controle possam averiguar se 

as limitações e condicionamentos foram bem aplicados. 
 
(C) inexiste margem de apreciação no exercício do poder de polícia, tendo em vista que, devido ao caráter excepcional, todas 

as limitações devem estar previstas na legislação vigente. 
 
(D) não há possibilidade de delegação do exercício do poder de polícia, tendo em vista que a lei estabelece o destinatário da 

norma e o titular do exercício das funções administrativas.  
 
(E) a atuação vinculada da Administração no exercício do poder de polícia não procede, cabendo à Administração reservar a 

análise discricionária do tema para si, a fim de garantir a efetividade dessa manifestação de competência.   
30. Quando se fala sobre a coordenação e subordinação de entes, órgãos e agentes entre si e se alude à uma distribuição de 

funções, para que seja promovida uma sequência de autoridade progressiva, estrutura que viabilizará a ordenação harmônica de 
atuações, agregada a possibilidade de fiscalização e correção de eventuais irregularidades, trata-se da descrição do poder 
 
(A) discricionário da administração, que tem a função de gestão, com esfera de decisão fundada exclusivamente em critérios 

de conveniência e oportunidade para organização administrativa. 
 
(B) disciplinar, que se aplica às relações jurídicas ou não jurídicas travadas pela Administração pública, com vistas ao 

incremento de controle. 
 
(C) de polícia, cujo conteúdo contemporâneo não traz mais o sentido de limitação a direitos e garantias individuais. 
 
(D) hierárquico, intrínseco à organização administrativa e que se consubstancia em importante ferramenta para viabilizar a 

execução das funções administrativas. 
 
(E) regulamentar, que constitui verdadeira competência normativa originária para organização da administração, possibilitando 

não só a estruturação das atividades, mas também a reestruturação de pessoal, com criação e extinção de cargos e 
empregos visando ganho de eficiência e economicidade. 
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31. O zelador outrora contratado por empresa de vigilância que veio a falir e, portanto, teve seu contrato rescindido, instado pelo 
administrador do imóvel, seguiu residindo e prestando serviços em imóvel de titularidade de uma autarquia municipal. Apesar de 
não ocupar cargo ou emprego, recebia remuneração regularmente, nos moldes anteriormente acordados com a empresa então 
contratada pela Administração pública. Apurou-se, em sede de inquérito civil, que a remuneração era paga pela administradora 
do imóvel, empresa privada regularmente contratada pela Administração pública para prestação desses serviços em relação a 
esse e outros imóveis. Os recursos que eram direcionados ao zelador eram oriundos da Administração pública, que os 
repassava à administradora do imóvel a título de remuneração pelos serviços prestados, na forma contratada. Pela análise da 
situação fática descrita 
 
(A) o zelador que exerce suas funções irregularmente pode ser responsabilizado por ato de improbidade que atenta contra os 

princípios da Administração, tendo em vista que o conceito de agente público se estende àqueles que não detém vínculo 
formal de subordinação com a Administração. 

 
(B) inexiste configuração de ato de improbidade, de nenhuma natureza, tampouco pode ser imputada qualquer responsabi-

lização à empresa contratada para administrar o imóvel, tendo em vista que não houve majoração do valor pago pelo Po-
der Público e foi possível ampliar o objeto da prestação de serviços. 

 
(C) o zelador não poderia ser responsabilizado por ato de improbidade, porque não possui nenhum vínculo jurídico com o 

Poder Público, sendo que somente agentes públicos podem ser enquadrados naqueles tipos legais.  
 
(D) a atuação da empresa contratada para administrar o imóvel e, portanto, de seus administradores, não preenche os 

requisitos necessários para configuração de ato de improbidade, podendo vir a ensejar infração contratual a ser dirimida 
com o Poder Público em outro âmbito de responsabilização. 

 
(E) os administradores públicos podem ser responsabilizados pela prática de ato de improbidade, porque objetivamente 

responsáveis pelos atos praticados pela empresa contratada para administrar o imóvel, não sendo possível, contudo, 
imputar a mesma consequência ao zelador, que agiu de boa fé prestando o serviço em grau de continuidade ao vínculo 
anteriormente mantido. 

 

 
32. O Ministério Público instaurou inquérito civil para apuração de danos e responsabilidades na gestão de um imóvel público, tendo 

em vista que a Administração pública não teria agido com a diligência necessária para evitar a ocupação irregular da área por 
famílias de baixa renda. Pretendia imputar aos gestores públicos envolvidos na guarda do imóvel a responsabilidade pela prática 
de ato de improbidade, acompanhada do dever de desocupação e recomposição da área. A tramitação do inquérito civil 
demonstrou, contudo, que a Administração pública adotou todas as cautelas necessárias para boa guarda e vigilância do 
terreno, mostrando-se claro ao Promotor de Justiça que conduzia o procedimento que a ocupação irregular foi inevitável. Este 
 
(A) deverá propor a subscrição de termo de ajustamento de conduta, reconhecendo a ausência de responsabilidade dos 

gestores públicos e o compromisso de dar tratamento à ocupação promovida, fixando prazo e condições para tanto. 
 
(B) poderá promover o arquivamento do inquérito civil, em decisão fundamentada e alusiva ao conjunto probatório dos autos, 

para submissão ao Conselho Superior da Instituição, para fins de homologação ou rejeição. 
 
(C) deverá representar ao Conselho Superior da Instituição, solicitando autorização para promover o arquivamento dos autos, 

instruindo o pedido com toda a fundamentação e provas colhidas no curso do inquérito civil, bem como indicando a 
desvantagem da propositura da competente ação civil pública. 

 
(D) poderá, como expressão de sua função de órgão de controle, ajuizar ação civil pública para, no curso da instrução pro-

cessual, colher provas e evidências que permitam o aditamento da inicial para correta descrição fática e enquadramento 
jurídico. 

 
(E) não poderá prosseguir com o trâmite do inquérito civil porque, não se tendo apurado prejuízo ao erário ou lesão aos cofres 

públicos, inexiste causa de pedir para embasar a ação civil pública ou para formalizar o termo de ajustamento de conduta.  
 

 
33. Sobre os princípios informativos da atuação administrativa e a aplicação deles como ferramentas para controle interno e externo, 

considere: 
 

 I. os princípios possuem força normativa e informativa aferível sempre em conjunto com as demais normas do ordena-

mento, não se lhes emprestando poder autônomo para servir de parâmetro de controle dos atos praticados pela Adminis-
tração.  

 
 II. os princípios que regem a atuação da Administração pública podem ser informativos ou interpretativos, mas em algumas 

hipóteses também se pode retirar força autônoma para, quando violados, servirem como fundamento direto para exercício 
de medidas de controle externo. 

 
 III. os princípios implícitos não gozam da mesma força normativa dos princípios expressos, tendo em vista que estes podem 

ser invocados como fundamentos para controle dos atos da Administração, uma vez que possuem conteúdo definido e 
descrito na legislação vigente. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) I, II, e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II, apenas. 
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34. A Administração estadual editou um decreto delimitando como deveriam ser apresentados e instruídos os requerimentos dos 
administrados para obtenção de certidões e manifestações dos órgãos competentes quanto ao reconhecimento de limites de 
imóveis quando confrontantes com bens públicos. A manifestação dos confrontantes é exigida em lei federal para fins de 
obtenção de retificação de área. Esse decreto configura 
 
(A) exacerbação do poder de polícia, tendo em vista que decreto estadual não pode disciplinar as condições formais de 

apresentação de requerimento cujo objeto é o reconhecimento de direito previsto em lei federal. 
 
(B) manifestação do poder de polícia, vez que limita os direitos individuais dos administrados, passando a condicionar o 

exercício do direito de retificação da área de seus imóveis. 
 
(C) exemplo de poder disciplinar, porque possui caráter geral e impessoal, dissociado de vínculo jurídico especifico, aplicável 

isonomicamente a todos os proprietários de bens que confrontem com bens públicos. 
 
(D) exteriorização do poder normativo autônomo, tendo em vista que inexiste lei estadual disciplinando a matéria, apenas lei 

federal, de forma que o decreto é a única norma a tratar do tema na esfera do ente federado em questão. 
 
(E) regular exercício do poder regulamentar, tendo em vista que cuida de explicitar as condições para aplicação da lei federal 

na esfera estadual, no que concerne às confrontações com bens imóveis de titularidade estadual.  
 
 
35. O regime jurídico de direito público que protege os bens públicos imóveis identifica-se, dentre outras características, pela 

imprescritibilidade, que 
 
(A) guarnece os bens de uso comum e os bens de uso especial, mas é excepcionado dos bens dominicais, pois estes são 

considerados os bens privados da Administração pública e, portanto, não podem se eximir de se submeter ao regime 
jurídico comum, como expressão do princípio da isonomia. 

 
(B) impede que os particulares adquiram a propriedade dos bens públicos por usucapião, independentemente do tempo de 

permanência no imóvel e da boa-fé da ocupação, mas não se aplica a eventuais ocupantes que possuam natureza jurídica 
de direito público, pelo princípio da reciprocidade. 

 
(C) impede a aquisição de bens públicos, independentemente de sua classificação, por usucapião, o que se aplica a 

particulares e pessoas jurídicas de direito público e privado, mas também se presta à proteção do patrimônio em face de 
qualquer instituto que venha a representar a subtração dos poderes inerentes à propriedade pública.  

 
(D) determina que o poder público pode promover ações para ressarcimento de danos e responsabilização dos envolvidos 

indefinidamente, com base no ordenamento jurídico vigente, no caso de ocupações multifamiliares irregulares, que gerem 
ou tenham gerado efeito favelizador da área. 

 
(E) aplica-se reciprocamente à Administração pública e aos administrados, na medida em que aquela também não pode 

regularizar suas ocupações por meio de usucapião de bens imóveis pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

 
 
36. Considere que tenha sido incluída entre as ações prioritárias de governo a construção de uma estrada vicinal, tendo constado 

expressamente da motivação do ato administrativo consistente na autorização para a abertura do correspondente procedimento 
licitatório a relevância da obra em questão para o escoamento da produção agrícola da região. A decisão administrativa foi 
objeto de questionamento na via judicial, pleiteando-se a nulidade do ato com base na teoria dos motivos determinantes. Neste 
caso, a pretensão deduzida 
 
(A) é descabida, eis que a teoria dos motivos determinantes somente é aplicável na esfera administrativa, autorizando a 

revogação do ato por motivos de conveniência e oportunidade. 
 
(B) não poderá ser acolhida, vez que a teoria dos motivos determinantes diz respeito a atos vinculados, autorizando a 

declaração de nulidade por vício de legalidade. 
 
(C) é cabível, mesmo em se tratando de ato discricionário, desde que comprovado desvio de finalidade. 
 
(D) não encontra respaldo no ordenamento jurídico brasileiro, que não acolhe, em nenhuma hipótese, a análise dos motivos 

que fundamentam a prática do ato administrativo. 
 
(E) é cabível, se comprovada a inexistência ou falsidade das razões de fato declaradas pela Administração para justificar a 

prática do ato. 
 
 
37. Considere que a União pretenda instituir uma entidade autônoma, com personalidade jurídica própria, para executar obras de 

infraestrutura necessárias à realização dos Jogos Olímpicos. Tendo em vista as características e o regime jurídico aplicável, 
referida entidade poderá ser  
 
(A) autarquia, criada por lei, com autonomia administrativa e sujeita a regime de direito privado parcialmente derrogado pelos 

princípios aplicáveis à Administração pública. 
 
(B) empresa pública, cuja criação é autorizada por lei, sujeita ao mesmo regime jurídico do ente instituidor. 
 
(C) fundação, constituída mediante contrato de programa celebrado em conjunto com as entidades da federação beneficiadas 

pelas obras. 
 
(D) sociedade de economia mista, cuja criação é autorizada por lei, admitindo-se a participação minoritária de particulares no 

seu capital social. 
 
(E) agência reguladora, sob a forma de autarquia de regime especial, cuja criação é autorizada por lei, dotada de autonomia 

financeira. 
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38. Uma empresa privada, concessionária de serviço público de transporte de passageiros, deixou de realizar os investimentos 
previstos no contrato de concessão para a modernização dos sistemas de bilhetagem eletrônica, alegando frustração da 
demanda em relação às estimativas iniciais e consequente perda de receita tarifária. A conduta da concessionária 
 
(A) viola a obrigação de manutenção do serviço adequado, no que concerne à atualidade, que compreende a modernidade de 

equipamentos e instalações, bem como a melhoria e expansão do serviço. 
 
(B) está de acordo com o regime jurídico aplicável na hipótese de concessão de serviço público, onde a exploração se dá por 

conta e risco da concessionária, a qual detém, portanto, a prerrogativa de compatibilizar os níveis de adequação do serviço 
à receita obtida. 

 
(C) pode configurar violação ao princípio da continuidade do serviço público, em seu sentido amplo, facultando à 

concessionária a redução da oferta dos serviços apenas para adequar os custos à perda de receita suportada. 
 
(D) é decorrência do princípio da modicidade tarifária, que se sobrepõe aos demais, ensejando, em muitos casos, a redução 

dos níveis de adequação do serviço e dos critérios de universalidade. 
 
(E) configura violação ao princípio da eficiência, aplicável apenas em se tratando de prestação de serviço sob regime de 

concessão, que pressupõe a aplicação de índices de qualidade comparáveis aos praticados pela iniciativa privada. 
 

 
39. Suponha que servidores públicos da área da Saúde, insatisfeitos com as condições de trabalho e de remuneração, pretendam 

iniciar um movimento reivindicatório perante a Administração. Considerando as disposições legais e constitucionais aplicáveis à 
espécie, o movimento 

 
(A) não poderá envolver a paralização dos servidores, eis que aos mesmos não é assegurado o direito de greve, por ausência 

de regulamentação específica. 
 
(B) poderá ensejar a instauração de dissídio coletivo, vedada, contudo, a fixação de cláusulas econômicas se a entidade 

suscitada for de direito público. 
 
(C) somente será legítimo do ponto de vista constitucional, se os servidores forem submetidos ao regime da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 
 
(D) encontra respaldo no ordenamento jurídico brasileiro, tanto para servidores celetistas como estatutários, desde que 

sindicalizados. 
 
(E) não se coaduna com a legislação vigente, por se tratar de serviço público de natureza essencial. 

 

 
40. Ivani, servidora pública federal, ocupante de cargo efetivo, considerando o amplo conhecimento detido na área de gestão de 

recursos humanos, foi convidada para coordenar um programa de capacitação e aperfeiçoamento de servidores de determinado 
Estado da federação. De acordo com o regime jurídico a que se submete, estabelecido na Lei n

o
 8.112/90, referida servidora 

poderá  
 

(A) ser nomeada para cargo em comissão federal e colocada à disposição do Estado interessado, sem ônus para o ces-
sionário. 

 

(B) ser colocada em disponibilidade remunerada e cedida, sem ônus, para o Estado interessado, mediante convênio. 
 

(C) ter o seu cargo transferido, em caráter temporário, para o Estado interessado, mantidas as condições remuneratórias ori-
ginais. 

 

(D) solicitar readaptação para ser nomeada em cargo efetivo junto ao Estado interessado, desde que presentes os mesmos re-
quisitos de investidura do cargo de origem. 

 

(E) ser cedida para o Estado interessado para exercer cargo em comissão ou função de confiança, com ônus para o ente ces-
sionário. 

 

 
41. De acordo com a legislação que rege a matéria, as denominadas agências executivas são 
 

(A) entidades que não integram a Administração pública, mas com esta se relacionam por vínculo de colaboração. 
 

(B) autarquias de regime especial, com prerrogativas de independência fixadas na lei instituidora. 
 

(C) órgãos colegiados instituídos no âmbito da Administração direta para atividades de coordenação de ações estratégicas. 
 

(D) pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, que recebem tal qualificação mediante celebração de contrato de 
gestão. 

 

(E) entidades integrantes da Administração pública, criadas sob a forma de autarquias ou fundações, que, em decorrência de 
tal qualificação, passam a se submeter a regime especial. 
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42. Vários critérios e abordagens são utilizados pela doutrina para a classificação dos atos administrativos, ensejando classificações 
em função das prerrogativas com as quais atua a Administração; de acordo com a formação de vontade para a prática do ato; de 
acordo com os destinatários; quanto aos efeitos, entre outros. Considerando tais acepções, a certidão expedida por uma 
autoridade administrativa constitui exemplo de ato administrativo 

 
(A) enunciativo, que atesta ou reconhece determinada situação de fato ou de direito. 
 
(B) constitutivo, que confere ao administrado condição específica perante a Administração. 
 
(C) de império, sendo expressão do poder extroverso da Administração. 
 
(D) discricionário, configurando manifestação de conveniência e oportunidade da Administração. 
 
(E) normativo, com base nas competências ou atribuições conferidas pelo ordenamento jurídico à autoridade que o expediu. 

 

 
43. O conceito de agente político 
 

(A) alcança apenas os detentores de mandato eletivo, inclusive os membros do Poder Executivo. 
 
(B) corresponde àqueles que não detêm vínculo jurídico com a Administração, mas exercem atividade pública. 
 
(C) compreende as pessoas que exercem atividades típicas de governo, entre as quais os Chefes do Poderes Executivo, os 

Ministros e Secretários de Estado. 
 
(D) diz respeito apenas aos detentores de mandato eletivo no âmbito do Poder Legislativo. 
 
(E) é espécie do gênero agente público, diferenciando-se do conceito de servidor público em face apenas do caráter 

temporário da investidura perante a Administração. 
 

 
44. Conforme destaca Maria Sylvia Zanella di Pietro, a Administração Pública, quando é parte em uma ação judicial, usufrui de 

determinados privilégios não reconhecidos aos particulares; é uma das peculiaridades que caracterizam o regime jurídico 
administrativo, desnivelando as partes nas relações jurídicas. Constitui expressão de tais prerrogativas, atribuídas à União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios, bem como suas autarquias e fundações: 
 

 I. Dispensa do pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios decorrentes de sucumbência. 
 

 II. Duplo grau de jurisdição, que determina que, mesmo não interposto recurso voluntário, a decisão desfavorável somente 
produz efeitos depois de confirmada pelo Tribunal. 

 
 III. Processo especial de execução, com pagamento mediante precatório, observada a ordem cronológica, aplicável, 

também, às demais entidades integrantes da Administração indireta. 
 

 Está correto o que consta APENAS em 
 
(A) I e II. 
 
(B) I. 
 
(C) II. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I e III. 

 

 
45. Um dos temas mais atuais no âmbito da Administração pública é o da “transparência”, que, remete, entre outros aspectos, ao 

princípio da publicidade, o qual, por seu turno,  
 

(A) alcança todos os atos praticados no âmbito da Administração direta, sendo afastado em relação às empresas públicas e 
sociedades de economia mista dado o regime privado a que se submetem. 

 
(B) não pode importar divulgação de informação relativa a vencimentos de servidores, salvo os ocupantes de cargo de livre 

provimento. 
 
(C) preconiza a divulgação de salários e vencimentos praticados no âmbito de toda a Administração, vedada, contudo, a 

individualização dos servidores. 
 
(D) faculta a qualquer cidadão, independentemente da comprovação de interesse direto, o acesso a documentos e 

informações relativas a contratos celebrados pela  Administração. 
 
(E) deve ser concatenado com o princípio da economicidade, de forma que a divulgação do ato somente é obrigatória se não 

implicar ônus financeiro para a Administração.  
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Direito Penal 

 
46. No que concerne aos crimes contra o patrimônio,  
 

(A) configura estelionato o ato de defraudar, mediante 
alienação não consentida pelo credor ou por outro 
modo, a garantia pignoratícia, ainda que o agente 
não tenha a posse do objeto empenhado. 

 
(B) o crime de extorsão alcança a consumação com a 

efetiva obtenção da vantagem indevida pelo agente, 
segundo entendimento sumulado do Superior Tribu-
nal de Justiça. 

 
(C) é cabível o perdão judicial no dano culposo. 
 
(D) não tipifica estelionato o ato de dar em locação coisa 

alheia como própria. 
 
(E) configura concorrência para o crime de furto a contri-

buição posterior, desde que prometida anteriormen-
te. 

_________________________________________________________ 
 

47. Configura o crime de redução à condição análoga de 
escravo 

 
(A) apoderar-se de documentos do trabalhador, com o 

fim de retê-lo no local de trabalho. 
 
(B) constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça, a exercer arte, ofício ou indústria. 
 
(C) constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça, a trabalhar durante certo período ou em de-
terminados dias. 

 
(D) aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma 

para outra localidade do território nacional. 
 
(E) frustrar, mediante fraude ou violência, direito as-

segurado pela legislação do trabalho. 
_________________________________________________________ 
 

48. Quanto aos crimes contra a administração da justiça,  
 

(A) não tipifica denunciação caluniosa dar causa à ins-
tauração de investigação policial ou de processo ju-
dicial contra alguém, imputando-lhe contravenção 
penal de que o sabe inocente. 

 
(B) qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do delito de 

sonegação de papel ou objeto de valor probatório. 
 
(C) configura o delito de favorecimento pessoal o ato de 

auxiliar a subtrair-se à ação de autoridade pública 
autor de crime a que for cominada pena de deten-
ção. 

 
(D) há tergiversação quando o advogado defende na 

mesma causa, simultaneamente, partes contrárias. 
 
(E) só o advogado pode ser sujeito ativo dos delitos de 

patrocínio infiel e exploração de prestígio. 
_________________________________________________________ 
 

49. Segundo disposição expressa da lei penal, quem insere 
na folha de pagamento, ou em documento de informações 
que seja destinado a fazer prova perante a previdência so-
cial, pessoa que não possua a qualidade de segurado 
obrigatório incorre nas penas cominadas ao delito de  

 
(A) sonegação de contribuição previdenciária. 
 
(B) falsificação de documento público. 
 
(C) uso de documento falso. 
 
(D) falsificação de documento particular. 
 
(E) falsidade ideológica. 

50. No crime de peculato, a condição pessoal de funcionário 
público 

 
(A) não constitui elementar e não se comunica ao coau-

tor ou partícipe. 
 
(B) constitui elementar, mas não se comunica, em qual-

quer situação, ao coautor ou partícipe. 
 
(C) não constitui elementar, comunicando-se ao coautor ou 

partícipe, desde que este conheça a condição daquele. 
 
(D) constitui elementar, comunicando-se ao coautor ou 

partícipe, desde que este conheça a condição daquele. 
 
(E) constitui elementar, comunicando-se ao coautor ou 

partícipe, ainda que este não conheça a condição 
daquele. 

_________________________________________________________ 
 

BLOCO II 
 

Direito Processual do Trabalho 
 
51. De acordo com o entendimento sumulado do TST, de 

decisão em recurso de revista interposto em reclamação 
trabalhista submetida ao procedimento sumaríssimo, a 
interposição de embargos no TST 

 
(A) não é cabível, em razão das restrições impostas por 

lei a interposição de recursos no procedimento 
sumaríssimo. 

 
(B) só é cabível na hipótese de divergência jurisprudencial 

entre Turma do TST e a SDI, fundada em interpretação 
diversa de dispositivo constitucional. 

 
(C) só é cabível em caso de violação a dispositivo cons-

titucional, não sendo cabível em caso de divergência 
jurisprudencial. 

 
(D) é cabível quando demonstrada a divergência jurispru-

dencial entre Turmas do TST, fundada em interpreta-
ções diversas acerca da aplicação de mesmo disposi-
tivo constitucional ou de matéria sumulada. 

 
(E) é cabível quando demonstrada divergência entre 

Turmas do TST, fundada em interpretações diversas 
de mesmo dispositivo legal ou constitucional. 

_________________________________________________________ 
 

52. Quanto à prova pericial, de acordo com a lei e a 
jurisprudência pacífica do TST, considere: 

 
 I. Sendo a parte sucumbente no objeto da perícia be-

neficiária da justiça gratuita, são indevidos hono-
rários periciais.  

 II. À atualização monetária dos honorários periciais 
aplica-se o mesmo critério da atualização dos 
débitos trabalhistas.  

 III. A parte sucumbente na pretensão objeto da perícia 
é responsável pelo pagamento dos honorários 
periciais, salvo se beneficiária da justiça gratuita.  

 IV. No procedimento sumaríssimo, a prova pericial 

somente será deferida quando a prova do fato o 
exigir ou for legalmente imposta, incumbindo ao 
juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto da perícia e 
nomear perito.  

 V. Ainda que vencedora no objeto da perícia, a parte 
que indicou assistente técnico deve arcar com os 
honorários do mesmo, tendo em vista que tal 
indicação é faculdade da parte. 

 
 Está INCORRETO o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) III e V. 

(C) II e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) III, IV e V. 
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53. De acordo com a jurisprudência pacífica do TST, a 
intimação 
 
(A) será nula, independentemente de prejuízo, quando, 

inobstante o fato de ter sido feito pedido expresso de 
que as intimações sejam realizadas em nome de 
determinado advogado, a mesma seja feita em 
nome de outro profissional constituído nos autos. 

 
(B) do cálculo, no caso de recurso, dá início à contagem 

do prazo para pagamento das custas. 
 
(C) recebida pela parte no sábado é considerada válida, 

iniciando-se a contagem do prazo na segunda-feira.  
 
(D) recebida na sexta-feira implica no início do prazo no 

primeiro dia útil imediato e a contagem, no subse-
quente. 

 
(E) feita na véspera do recesso forense implica na 

interrupção do prazo durante o recesso. 
_________________________________________________________ 
 

54. Em relação ao dissídio coletivo, com fundamento na dou-
trina, na lei e no entendimento pacífico do TST, 
 
(A) o dissídio coletivo é uma espécie de ação coletiva de 

matriz constitucional, sendo que no ordenamento ju-
rídico brasileiro apenas os sindicatos das categorias 
econômicas e das categorias profissionais são legiti-
mados para proporem o mesmo. 

 
(B) o dissídio coletivo de natureza jurídica é uma ação 

declaratória que tem por objetivo interpretar nor- 
ma legal de caráter geral para toda a classe tra-
balhadora. 

 
(C) decorrido mais de um ano de sua vigência, caberá 

revisão das decisões que fixarem condições de traba-
lho, quando se tiverem modificado as circunstâncias 
que as ditaram, de modo que tais condições se hajam 
tornado injustas ou inaplicáveis. 

 
(D) entre os pressupostos processuais objetivos do 

dissídio coletivo estão a competência originária dos 
Tribunais, a negociação coletiva prévia, a inexistên-
cia de norma coletiva em vigor e o comum acordo 
entre as partes. 

 
(E) a extensão da decisão entrará em vigor e obrigará as 

partes do dissídio trinta dias após a data da decisão do 
Tribunal que a determinou, tendo em vista ser neces-
sária a adequação às novas condições de trabalho 
fixadas. 

_________________________________________________________ 
 

55. A empresa Esse Prato Alimentos, regularmente citada, 
compareceu em audiência realizada pelo Juiz da Vara do 
Trabalho de São Paulo (2

a
 Região) e apresentou exceção 

de incompetência territorial requerendo a remessa da 
reclamação trabalhista para Ribeirão Preto (15

a
 Região). A 

exceção foi acolhida, com a remessa dos autos para uma 
das Varas do Trabalho de Ribeirão Preto. Dessa decisão 
que acolheu a exceção de incompetência 
 
(A) cabe recurso para o TRT da 2

a
 Região. 

 
(B) cabe recurso para o TRT da 15

a
 Região. 

 
(C) cabe recurso para o TST. 
 
(D) não cabe recurso, tendo em vista tratar-se de 

decisão interlocutória. 
 
(E) não cabe recurso de imediato, devendo a parte 

aguardar a decisão do juiz da Vara do Trabalho de 
Ribeirão Preto sobre a exceção. 

56. Considerando a jurisprudência pacífica do TST sobre 
embargos de declaração, 

 
(A) não cabem embargos de declaração para suprir 

omissão em recurso de revista ou de embargos, 
sendo o agravo regimental a medida cabível nesse 
caso. 

 
(B) a natureza da omissão suprida pelo julgamento de 

embargos declaratórios pode ocasionar efeito 
modificativo no julgado. 

 
(C) a decisão monocrática de provimento ou denegação 

de recurso não comporta ser esclarecida pela via 
dos embargos de declaração. 

 
(D) cabem embargos de declaração interpostos contra 

decisão de admissibilidade do recurso de revista, 
com interrupção do prazo recursal. 

 
(E) à interposição de embargos declaratórios por pessoa 

jurídica de direito público não se aplica o prazo em 
dobro. 

_________________________________________________________ 
 

57. Em ação rescisória, quando da interposição de recurso 
ordinário, o depósito recursal 

 
(A) não é exigível, independentemente do resultado do 

julgamento da ação. 
 
(B) é exigível em caso de procedência total da ação, 

ainda que não tenha sido imposta condenação em 
pecúnia. 

 
(C) é exigível somente quando julgado procedente o 

pedido e imposta condenação em pecúnia. 
 
(D) é exigível de ambas as partes em caso de procedência 

parcial, independentemente do resultado, tendo em 
vista a natureza da ação. 

 
(E) não é devido em caso de procedência parcial. 

_________________________________________________________ 
 

58. Considere: 
 
 I. O benefício da justiça gratuita pode ser requerido em 

qualquer tempo ou grau de jurisdição, inclusive na 
fase recursal, sendo que a declaração de insuficiência 
econômica somente pode ser firmada pelo advogado 
quando a este tenham sido outorgados poderes 
específicos para tanto. 

 
 II. Nas ações plúrimas as custas incidem sobre o res-

pectivo valor global. 
 
 III. No caso de inversão do ônus da sucumbência em 

segundo grau, a interposição de recurso pela parte 
vencida depende do depósito das custas, em ressar-
cimento da parte vencedora, sob pena de deserção. 

 
 IV. Havendo condenação solidária de duas ou mais 

empresas, o depósito recursal efetuado por uma delas 
aproveita as demais, quando a empresa que efetuou o 
depósito não pleiteia sua exclusão da lide. 

 
 V. O recurso interposto antes de vencido o respectivo 

prazo deve vir acompanhado da comprovação do 
depósito recursal, sob pena de deserção. 

 
 De acordo com a jurisprudência pacífica do TST, está 

correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e V. 

(C) II e IV. 

(D) II e III. 

(E) III e V. 
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59. Sobre a petição inicial no processo do trabalho, considere: 
 
 I. Petição inicial desacompanhada de documento indis-

pensável à propositura da ação ou que não preenche 
outro requisito legal, deve se indeferida de plano pelo 
juiz. 

 
 II. Verificando o juiz que a petição inicial não contém 

pedido expresso de incidência de juros e de correção 
monetária, deve conceder à parte o prazo de dez dias 
para que o autor a emende, sob pena de impossibi-
lidade de aplicação da atualização na liquidação. 

 
 III. A verificação mediante perícia de prestação de 

serviços em condições nocivas, considerado agente 
insalubre diverso do apontado na inicial, não 
prejudica o pedido de adicional de insalubridade. 

 
 IV. A petição inicial de ação rescisória deve vir acompa-

nhada de prova do trânsito em julgado da decisão 
rescindenda, sob pena de indeferimento de plano. 

 
 V. A petição inicial de ação rescisória deve vir acom-

panhada de prova do trânsito em julgado da decisão 
rescindenda. Verificando o relator a ausência de tal 
comprovação, abrirá prazo de dez dias para que o 
autor o faça, sob pena de indeferimento. 

 
 De acordo com a jurisprudência pacífica do TST, está 

correto o que consta APENAS em 
 
(A) II e III. 

(B) I e V. 

(C) I e IV. 

(D) III e V. 

(E) II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

60. Em relação ao inquérito para apuração de falta grave, de 
acordo com os dispositivos legais aplicáveis, a jurispru-
dência pacífica do TST e a doutrina, é INCORRETO 
afirmar que 
 
(A) o empregador apresentará reclamação por escrito 

na Vara do Trabalho, dentro de trinta dias, contados 
da data da suspensão do empregado. 

 

(B) se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade 
do empregado, o julgamento do inquérito pela Vara do 
Trabalho não prejudicará a execução para pagamento 
dos salários devidos ao empregado, até a data da 
instauração do mesmo inquérito. 

 

(C) o prazo de trinta dias contados da suspensão do 
empregado para ajuizamento do inquérito é deca-
dencial, pois se trata de ação constitutiva de direito. 

 

(D) a sentença que rejeita o pedido de inquérito assume 
caráter condenatório ao estabelecer a responsabilidade 
do empregador no pagamento de salários e todas as 
vantagens referentes ao período de afastamento do 
empregado. 

 

(E) julgado improcedente o inquérito para apuração de falta 
grave de dirigente sindical, a determinação judicial de 
reintegração do empregado estável deve ser cumprida 
pelo empregador, sob pena de reintegração forçada, 
não sendo possível a conversão em indenização, já 
que o interesse protegido é coletivo. 

61. Em relação à execução de contribuições previdenciárias, 
considere: 

 
 I. A Justiça do Trabalho não tem competência para a 

execução da contribuição referente ao Seguro de 
Acidente de Trabalho − SAT e nem para a execução 
da contribuição de terceiros, limitando-se sua compe-
tência à execução das contribuições previdenciárias 
incidentes sobre as sentenças condenatórias em pe-
cúnia que proferir. 

 
 II. Acordo homologado em juízo sem discriminação 

das parcelas sujeitas à incidência da contribuição 
previdenciária implica na incidência das contribui-
ções para a Previdência Social sobre o valor total 
do acordo, independentemente do reconhecimento 
de vínculo de emprego. 

 
 III. É devida a contribuição previdenciária sobre o valor do 

acordo celebrado e homologado após o trânsito em 
julgado de decisão judicial, respeitada a proporcio-
nalidade de valores entre as parcelas de natureza 
salarial e indenizatória deferidas na decisão conde-
natória e as parcelas objeto de acordo. 

 
 IV. A decisão homologatória de acordo equipara-se à 

coisa julgada material apenas para as partes que 
figuraram originalmente na lide, na medida em que 
somente poderão, em tese, impugná-la por meio de 
ação rescisória. Com relação às contribuições pre-
videnciárias, a decisão que homologa o acordo so-
mente produzirá os efeitos da coisa julgada se a 
União, intimada para tomar ciência da decisão, deixar 
transcorrer in albis o prazo judicial que lhe for 
assinalado para manifestação. 

 
 V. Ainda que omissa a sentença exequenda, os des-

contos fiscais e previdenciários devem ser efetuados 
de ofício pelo juízo da execução, sem que isso 
caracterize ofensa à coisa julgada, salvo no caso de o 
título exequendo expressamente afastar a dedução 
dos valores a título de imposto de renda e de con-
tribuição previdenciária. 

 
 De acordo com a doutrina, a legislação e a jurisprudência 

pacífica do TST, está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, III e V. 

(B) I, II e IV. 

(C) III, IV e V. 

(D) I, II, III e V. 

(E) II, III, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

62. Em audiência de instrução o Juiz indeferiu a oitiva de 
testemunha da reclamada, sob o argumento de que a 
convicção já estava formada. A ação foi julgada parcialmente 
procedente, apenas para condenar a reclamada no recolhi-
mento de diferenças de FGTS, tendo em vista a comprova-
ção documental (extrato do FGTS) de ausência de recolhi-
mento em alguns meses. A reclamada interpõe recurso 
ordinário requerendo, preliminarmente, a nulidade do julgado 
por cerceamento de defesa. A preliminar 

 
(A) deverá ser acolhida, tendo em vista que a parte tem 

o direito de ouvir suas testemunhas em audiência. 
 

(B) deverá ser acolhida, tendo em vista que o indeferi-
mento da prova oral causou prejuízos à reclamada, 
com a procedência parcial da ação. 

 
(C) deverá ser acolhida, devendo o Tribunal declarar os 

atos a que ela se estende. 
 

(D) não deverá ser acolhida, pois o ato inquinado de 
nulo não prejudicou os atos posteriores que dele 
dependiam ou sejam consequência. 

 
(E) não deverá ser acolhida, tendo em vista que não foi 

arguida na primeira oportunidade em que a reclamada 
teve de falar em audiência ou nos autos e, ainda, não 
causou prejuízo. 
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63. Em relação aos recursos no processo do trabalho, considere:  
 I. O recurso de revista, dotado de efeito apenas 

devolutivo, será interposto perante o Vice-Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho que, por decisão 
fundamentada prolatada no prazo de cinco dias, 
poderá recebê-lo ou denegá-lo.  

 II. O agravo de instrumento interposto contra o despacho 
que não receber agravo de petição não suspende a 
execução da sentença.  

 III. Quando o agravo de instrumento tem a finalidade de 
destrancar recurso de revista que se insurge contra 
decisão que contraria a jurisprudência uniforme do 
TST, consubstanciada nas suas súmulas ou em 
orientação jurisprudencial, não haverá obrigatoriedade 
de se efetuar o depósito recursal.  

 IV. O recurso de revista tempestivo que contenha 
defeito formal, ainda que não se repute grave, não 
será conhecido pelo TST.   

 V. Das decisões dos Tribunais Regionais, em processos 
de sua competência originária, cabe recurso ordinário, 
desde que a decisão seja definitiva.  

 De acordo com os dispositivos legais aplicáveis, está 
correto o que consta APENAS em  
(A) I e II. 
(B) I e IV. 
(C) IV e V. 
(D) II e III. 
(E) III e V. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Constitucional 
 

64. Empresa pública estadual foi autuada em processo admi-
nistrativo, por ter descumprido normas voltadas à saúde de 
seus empregados públicos, tendo a autoridade de fisca-
lização das relações de trabalho lhe imposto a pena de mul-
ta. A empresa foi intimada da decisão administrativa e cien-
tificada da possibilidade de interposição de recurso para a 
instância superior, que somente poderia ser conhecido se 
depositado o valor integral da multa. A empresa interpôs o 
recurso pedindo que fosse conhecido independentemente 
do depósito da multa, o que foi indeferido pela autoridade 
superior competente, assim como no âmbito da instância re-
cursal máxima. Nessa situação, pretendendo a empresa que 
seu recurso seja conhecido e processado, poderá impugnar 
a decisão administrativa que dele não conheceu mediante   
(A) mandado de segurança, perante o juízo competente, 

se presentes os demais requisitos legais, não sendo 
cabível a impugnação pela via da reclamação cons-
titucional ajuizada perante o Supremo Tribunal Fede-
ral, uma vez que a decisão administrativa não violou 
direta e claramente a Constituição Federal.  

(B) mandado de segurança, perante o juízo competente, 
se presentes os demais requisitos legais, não sendo 
cabível a impugnação pela via da reclamação consti-
tucional ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal, 
uma vez que a inobservância pela Administração 
pública de jurisprudência firmada no âmbito do STF 
não enseja o cabimento de reclamação constitucional.   

(C) mandado de segurança, perante o juízo competente, 
se presentes os demais requisitos legais, sendo tam-
bém cabível a impugnação por meio de reclamação 
constitucional ajuizada perante o Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que a decisão administrativa violou 
súmula vinculante editada pelo STF.  

(D) mandado de segurança, perante o juízo competente, 
se presentes os demais requisitos legais, sendo ca-
bível o ajuizamento de reclamação constitucional 
apenas contra decisão judicial proferida no mandado 
de segurança que eventualmente não conceder a or-
dem, uma vez que não cabe reclamação constitu-
cional contra ato administrativo.   

(E) reclamação constitucional, ajuizada perante o Supre-
mo Tribunal Federal, desde que também seja ajuiza-
da a ação competente para impugnar a decisão 
administrativa perante o juízo de primeira instância. 

65. Considere as seguintes afirmações: 
 
 I. Viola a liberdade sindical a disposição da Consoli-

dação das Leis do Trabalho segundo a qual a admi-
nistração do sindicato será exercida por uma dire-
toria constituída no máximo de sete e no mínimo de 
três membros e de um Conselho Fiscal composto de 
três membros, eleitos esses órgãos pela Assem-
bleia Geral, podendo essa norma ser objeto de ar-
guição de descumprimento de preceito fundamental. 

 
 II. Em razão da liberdade sindical, até que a lei dis-

ponha a respeito, não se pode exigir das entidades 
sindicais o respectivo registro junto ao Ministério do 
Trabalho. 

 
 III. É vedada, em qualquer caso, a dispensa do empre-

gado sindicalizado a partir do registro da candida-
tura a cargo de direção ou representação sindical e, 
se eleito, ainda que suplente, até um ano após o fi-
nal do mandato. 

 
 À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, está INCORRETO o que se 
afirma em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

66. A lei estadual que autorizou a instituição de determinada 
empresa pública determinou que aos seus empregados 
públicos, contratados mediante concurso público, fosse 
aplicado o regime próprio de previdência social dos servi-
dores públicos titulares de cargos públicos efetivos.  

 
 Desde a constituição da empresa, a entidade exerce suas 

atividades sem receber recursos públicos para pagamento 
de despesas com pessoal e de custeio em geral. Por isso, 
a empresa remunera alguns de seus empregados em va-
lor superior ao subsídio do Governador do Estado. 

 
 Alguns dos advogados da empresa, contratados em 2010 

mediante concurso público e que não exercem funções de 
chefia, assessoramento ou direção, cumulam o recebi-
mento de sua remuneração com os proventos de aposen-
tadoria, decorrentes do exercício de cargo público de Pro-
curador do Estado. 

 
 Diante dessa situação, considere: 
 
 I. É constitucional a lei estadual no que toca à fixação 

do regime de previdência dos empregados públicos 
contratados mediante concurso público, uma vez que 
os Estados têm competência para legislar em maté-
ria de previdência social de seus servidores, obser-
vadas as normas gerais estabelecidas pela União.  

 II. O fato de a empresa pública não receber recursos 
públicos para pagamento de despesas com pessoal 
e de custeio em geral lhe permite, à luz da Consti-
tuição Federal, pagar aos seus empregados remu-
neração superior ao subsídio do Governador.  

 III. É constitucional a situação dos advogados da empre-

sa, que acumulam a remuneração dos empregos 
públicos com os proventos de aposentadoria, uma vez 
que os empregos públicos foram preenchidos 
mediante concurso público e, ademais, não são vin-
culados à Administração direta do Estado.  

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I e III. 

(E) I e II. 
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67. Determinada Constituição Estadual previu que a seção de direito público do Tribunal de Justiça do Estado constituirá um novo 
tribunal estadual, denominado  Tribunal de Justiça das Fazendas Públicas. A mesma Constituição também determinou que cabe 
ao Tribunal do Júri julgar os juízes estaduais nos crimes dolosos contra a vida. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, a referida Constituição Estadual  

 
(A) viola a Constituição Federal tanto ao criar um novo tribunal estadual, quanto ao estabelecer a competência do Tribunal do 

Júri para julgar os juízes estaduais nos crimes dolosos contra a vida, uma vez que essas disposições ultrapassam os 
limites impostos à autonomia organizacional do Estado.  

 

(B) viola a Constituição Federal ao criar um novo tribunal estadual, mas é compatível com ela no que toca ao estabelecimento 
da competência do Tribunal do Júri para julgar os juízes estaduais nos crimes dolosos contra a vida. 

 

(C) viola a Constituição Federal ao estabelecer a competência do Tribunal do Júri para julgar os juízes estaduais nos crimes 
dolosos contra a vida, mas é compatível com a Constituição Federal no que toca à criação de um novo tribunal estadual, 
tendo em vista a competência do Estado para organizar a Justiça Estadual. 

 

(D) é compatível com a Constituição Federal tanto no que toca à criação de um novo tribunal estadual, quanto no que toca ao 
estabelecimento da competência do Tribunal do Júri para julgar os juízes estaduais nos crimes dolosos contra a vida, 
desde que essas disposições tenham sido editadas pelo Poder Constituinte Estadual originário.  

 

(E) é compatível com a Constituição Federal tanto no que toca à criação de um novo tribunal estadual, quanto no que toca ao 
estabelecimento da competência do Tribunal do Júri para julgar os juízes estaduais nos crimes dolosos contra a vida, 
independentemente de se tratar de normas instituídas pelo Poder Constituinte Estadual originário. 

 

 
68. Deputado Federal apresentou projeto de lei pelo qual a União deveria adotar as providências necessárias para que toda a 

população fosse vacinada contra determinada moléstia grave causadora de epidemia no País. Na Câmara dos Deputados, o 
projeto de lei sofreu emendas parlamentares, dentre as quais a que majorou a remuneração de servidores públicos federais da 
área da saúde pública, o que se deu em razão da greve realizada pelos mesmos servidores, que pleiteavam reajuste 
remuneratório. Aprovado em ambas as casas do Congresso Nacional, o projeto foi encaminhado ao Presidente da República, 
que  

 
(A) poderá vetá-lo, por motivo de inconstitucionalidade formal, uma vez que os projetos de lei que importem despesas para o 

Poder Executivo são de iniciativa privativa do Presidente da República, devendo o veto ser exercido no prazo de quinze 
dias corridos.  

 

(B) poderá vetá-lo, por motivo de inconstitucionalidade formal, uma vez que os projetos de lei que criam obrigações ao Poder 
Executivo e que importem majoração de remuneração de servidores públicos são de iniciativa privativa do Presidente da 
República, devendo o veto ser exercido no prazo de quinze dias corridos. 

 

(C) poderá vetá-lo, por motivo de inconstitucionalidade formal, na parte que majorou a remuneração dos servidores públicos, 
uma vez que a iniciativa legislativa dessa matéria é privativa do Chefe do Poder Executivo, devendo o veto ser exercido no 
prazo de quinze dias úteis.  

 

(D) não terá motivos para vetar o projeto de lei por vício de inconstitucionalidade formal, ainda que possa vetá-lo por entender 
contrário ao interesse público, devendo fazê-lo no prazo de quinze dias úteis. 

 

(E) ainda que tenha motivos para vetar o projeto de lei por vício de inconstitucionalidade formal, poderá, no curso do prazo 
para a sanção ou veto presidencial, editar medida provisória com igual conteúdo ao do projeto de lei aprovado pelo 
Congresso Nacional,  tendo em vista o princípio da separação de poderes. 

 

 
69. Ao dispor sobre a previdência social organizada sob a forma de regime geral, a Constituição Federal determina que  
 

(A) pode a lei ordinária fixar requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime 
geral de previdência social, quando exercerem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência.  

 

(B) cabe à lei complementar estabelecer os casos em que o benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento 
do trabalho do segurado poderá ter valor mensal inferior ao salário mínimo, devendo assegurar o reajustamento anual do 
benefício, nos termos da lei. 

 

(C) a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor da média dos proventos percebidos durante o 
ano, atualizados monetariamente, pelos critérios definidos em lei. 

 

(D) é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de 
regime próprio de previdência.  

 

(E) os requisitos de tempo de contribuição e de idade, para aquisição da aposentadoria, serão reduzidos em cinco anos, para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio.  
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Direito Civil 

 
70. Dispõe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi-

leiro que a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respei-
tados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada (art. 6

o
). Com a superveniência de um novo Có-

digo de Processo Civil, 
 
(A) independentemente de a lei nova favorecer ou não a 

qualquer das partes, os processo iniciados na vigên-
cia do Código anterior serão por ele regulados até o 
cumprimento da respectiva sentença, tendo em vista 
a impossibilidade de retroatividade da lei nova. 

 
(B) as partes poderão arguir direito adquirido a trata-

mento que lhes fosse mais favorável segundo o Có-
digo anterior, até o trânsito em julgado da sentença 
dos processos iniciados na vigência deste. 

 
(C) os atos praticados na vigência do Código antigo que 

forem incompatíveis com o novo deverão ser refei-
tos, tendo em vista a regra do efeito imediato. 

 
(D) os atos praticados na vigência do Código antigo 

serão preservados, mas, quanto aos que tiverem de 
ser praticados na vigência do novo Código, salvo 
disposição em contrário, a este obedecerão, não po-
dendo as partes arguir direito adquirido a tratamento 
que lhes fosse mais favorável segundo o Código an-
terior. 

 
(E) as questões de direito intertemporal deverão ser 

examinadas em cada caso pelo juiz, porque Códigos 
sempre derrogam a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro.  

_________________________________________________________ 
 

71. Sobre a eficácia dos contratos em relação a terceiros, afir-
ma Miguel Maria de Serpa Lopes: Finalmente, é princípio 
assente a responsabilidade do terceiro pela inexecução de 
um contrato se, com a sua ação culposa, foi o cúmplice do 
seu inadimplemento. É o que a jurisprudência francesa já 
firmou, embora colocando a questão fora do terreno da 
culpa contratual, para situá-la no da culpa extracontratual. 

(Curso de Direito Civil − vol. III − p. 123 − 3
a
 edição – 

Livraria Freitas Bastos S/A, 1960). No Direito brasileiro, 
essa figura do terceiro cúmplice 
 
(A) só é identificada, em disposição do Código Civil, es-

tabelecendo que aquele que aliciar pessoas obriga-
das em contrato a prestar serviço a outrem pagará a 
este indenização por danos emergentes e lucros 
cessantes, que será arbitrada pelo juiz.  

 
(B) não é identificada em nenhuma disposição legal. 
 
(C) é identificada apenas em disposição do Código Civil 

estabelecendo que aquele que aliciar pessoas 
obrigadas em contrato escrito e desde que por prazo 
determinado a prestar serviços agrícolas a outrem 
pagará a este a importância que ao prestador de 
serviço, pelo ajuste desfeito, houvesse de caber du-
rante dois anos. 

 
(D) é identificada apenas em disposição legal estabele-

cendo que aquele que aliciar pessoas obrigadas em 
contrato escrito e por prazo determinado a prestar 
serviços de publicidade ou artísticos a outrem paga-
rá a este uma indenização equitativa arbitrada pelo 
juiz. 

 
(E) pode ser reconhecida em disposição do Código Civil 

estabelecendo que aquele que aliciar pessoas obri-
gadas em contrato escrito a prestar serviço a outrem 
pagará a este a importância que ao prestador de 
serviço, pelo ajuste desfeito, houvesse de caber du-
rante dois anos. 

72. Um cidadão doou ao Município um terreno, fazendo cons-
tar da escritura, em seguida registrada no Registro de 
Imóveis, que nele deverá ser construído um prédio e ins-
talada uma creche, para atender crianças cujos pais não 
tivessem recursos financeiros. A hipótese configura 
doação 
 
(A) a termo, que suspende o exercício, mas não a aqui-

sição do direito de propriedade pelo Município, mas 
o doador poderá exigir a execução da obra e ins-
talação da creche, ou, depois de sua morte, poderá 
exigi-las o Ministério Público. 

 
 
(B) sob condição suspensiva, que suspende a aquisição 

e o exercício do direito de propriedade pelo Muni-
cípio, por isso o doador não poderá exigir a execu-
ção da obra ou a instalação da creche. 

 
 
(C) com encargo, que não suspende a aquisição nem o 

exercício do direito de propriedade pelo Município, 
mas o doador poderá exigir sua execução, ou, de-
pois de sua morte, poderá exigi-la o Ministério Pú-
blico. 

 
 
(D) sob condição potestativa, que se considera não es-

crita, por isso não suspende a aquisição nem o exer-
cício do direito de propriedade pelo Município, que, 
inclusive, poderá dar outra destinação ao terreno. 

 
 
(E) com encargo, que suspende o exercício, mas não a 

aquisição do direito de propriedade pelo Município, e 
o doador poderá exigir a execução da obra e insta-
lação da creche, ou, depois de sua morte, poderá 
exigi-las o Ministério Público. 

_________________________________________________________ 
 

73. A banda de música X foi contratada para animar uma 
festa, por 05 (cinco) horas, de 23h às 4h, mediante o pa-
gamento posterior de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
estabelecendo-se a pena de R$ 19.000,00 (dezenove mil 
reais), no caso de descumprimento do contrato. Na data 
aprazada, a banda contratada não compareceu e alegou 
que seu dirigente se equivocara, entendendo que o even-
to só ocorreria na semana seguinte. A banda Y, que já se 
encontrava no local e animara a festa de 18h30 às 22h30 
concordou em suprir a falta, mediante o pagamento adicio-
nal de, também, R$ 20.000,00. Neste caso, a banda X, em 
ação judicial movida pela contratante, 

 
(A) deverá ser condenada ao pagamento do valor des-

pendido para remunerar a banda Y, sem incidência 
da cláusula penal. 

 
 
(B) deverá ser condenada ao pagamento da pena con-

tratual e o contratante não poderá exigir indenização 
suplementar, salvo se esta houver sido convenciona-
da, entretanto o juiz deverá reduzir a penalidade 
equitativamente se a entender manifestamente ex-
cessiva. 

 
 
(C) deverá ser condenada ao pagamento da pena con-

tratual, bem como ao valor pago à banda Y. 
 
 
(D) nada deverá pagar ao contratante, porque o serviço 

foi executado por terceiro. 
 
 
(E) deverá ser condenada ao pagamento da pena con-

tratual e o contratante poderá exigir indenização su-
plementar, não podendo o juiz, ainda que considere 
excessiva a pena, reduzi-la. 
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74. Sobre as sociedades cooperativas considere: 
 
 I. Celebram contrato de sociedade cooperativa as 

pessoas que reciprocamente se obrigam a contri-
buir com bens ou serviços para o exercício de uma 
atividade econômica, de proveito comum, sem obje-
tivo de lucro. 

 
 

 II. As cooperativas são sociedades de capital, com for-

ma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, 
não sujeitas a falência, constituídas para prestar 
serviços aos associados. 

 
 

 III. O quorum para o funcionamento e deliberação de 
assembleia geral será baseado no número de asso-
ciados e não no capital. 

 
 

 IV. Tem entre suas características a variabilidade de 

capital social representado por quotas-partes. 
 
 

 V. Constitui-se mediante instrumento de contrato 
escrito, público ou particular, registrado na Junta 
Comercial. 

 
 

 Está correto o que consta APENAS em 
 
 
(A) II e IV. 
 
 
(B) I, II e III. 
 
 
(C) II, IV e V. 
 
 
(D) I, III e IV. 
 
 
(E) III e V. 

_________________________________________________________ 
 

75. O motorista de um supermercado, dirigindo veículo da em-
presa e no horário de trabalho, envolveu-se em acidente, 
do qual resultou a morte de ocupante de outro veículo, 
mas foi absolvido na ação penal por insuficiência de pro-
va. Sua culpa, entretanto, assim como os demais requi-
sitos para a responsabilização civil, foram provados em 
ação indenizatória movida pelo cônjuge e filhos da vítima 
contra aquele motorista e seu empregador. Neste caso, 

 
(A) o motorista e seu empregador serão solidariamente 

responsáveis pela indenização. 
 
 
(B) somente o empregador será responsável pela inde-

nização, porque o empregado foi absolvido no juízo 
criminal. 

 
 
(C) somente o motorista será responsável pela indeniza-

ção, se o seu empregador provar que diligenciou na 
escolha do preposto e o vigiou, mas ambos serão 
solidariamente responsáveis se essa prova não for 
realizada. 

 
 
(D) o motorista e seu empregador serão conjuntamente 

responsáveis pela indenização, sendo subsidiária a 
responsabilidade do empregador. 

 
 
(E) não haverá obrigação de indenizar, porque a senten-

ça penal absolutória eliminou a responsabilidade 
civil. 

 
Direito da Criança e do Adolescente 

 
76. Marcos, de 17 anos de idade, ajuizou ação trabalhista plei-

teando a descaracterização de seu contrato de aprendiza-
gem e o reconhecimento do vínculo trabalhista no período 
em que esteve contratado pela empresa MISEO Indústria 
e Comércio, com o pagamento das verbas contratuais e 
rescisórias decorrentes. Afirmou que não desenvolvia ati-
vidade própria de aprendiz e que tinha jornada maior do 
que aquela estipulada em contrato e admitida ao aprendiz. 
Estudante do Ensino Médio, Marcos alegou que trabalha-
va oito horas diárias e que era submetido à aprendizagem 
teórica, além da atividade que já desenvolvia na área 
administrativa da empresa, o que estendia sua jornada. O 
juiz do processo, com fundamento legal, julgou 
 
(A) improcedente a reclamatória, pois a duração do tra-

balho do aprendiz poderá ser de até oito horas 
diárias para os aprendizes que já tiverem completa-
do o Ensino Fundamental, se nelas forem computa-
das as horas destinadas à aprendizagem teórica. 

 
(B) procedente a reclamatória, pois a jornada do aprendiz 

não pode, sob hipótese alguma, exceder seis horas 
diárias, salvo se para fins de compensação. 

 
(C) procedente a reclamatória, tendo em vista que a 

aprendizagem teórica não está prevista para vagas 
de aprendizes na área administrativa de empresas, 
havendo, portanto, a descaracterização do contrato 
de aprendizagem. 

 
(D) procedente a reclamatória, já que Marcos, estudante 

do nível médio, não poderia, em cumprimento às 
cláusulas de um contrato de aprendizagem, ser 
submetido à aprendizagem teórica, própria dos 
aprendizes que ainda cursam o ensino fundamental. 

 
(E) improcedente a reclamatória, já que Marcos concor-

dou, ao assinar seu contrato, que em sua jornada 
diária poderia incidir a prorrogação de horas. 

_________________________________________________________ 
 

77. Conforme a legislação vigente, o contrato de aprendiza-
gem será extinto 
 
(A) quando o aprendiz completar 21 anos de idade. 
 
(B) no caso do aprendiz com deficiência, quando este 

completar 24 anos de idade. 
 
(C) antecipadamente ao seu termo, quando o aprendiz 

cometer falta considerada de grau médio ou grave. 
 
(D) no seu termo, independentemente de pedido do 

aprendiz para encerramento antecipado. 
 
(E) antecipadamente ao seu termo, se o desempenho 

do aprendiz for insuficiente ou houver inadaptação.  
_________________________________________________________ 
 

78. De acordo com a normativa vigente, a respeito do enfren-
tamento à exploração do trabalho infantil,  
 
(A) não é considerada exploração do trabalho infantil a 

inclusão de adolescente entre 14 e 16 anos em 
obras públicas, para atividades de pequena com-
plexidade e esforço, quando ficar caracterizada a 
situação de extrema pobreza da família. 

 
(B) não é considerada exploração do trabalho infantil a 

contratação de adolescente a partir dos 16 anos de 
idade, em trabalho noturno, caso reste constatado 
que esse estava em situação de rua e desde que 
inserido paralelamente em programa de complemen-
tação de renda. 

 
(C) é considerada exploração do trabalho infantil a con-

tratação, como aprendiz, de adolescente a partir dos 
14 anos, para desenvolver atividade educativa. 

 
(D) é considerada exploração do trabalho infantil a con-

tratação que esteja de acordo com a antiga doutrina 
da proteção integral. 

 
(E) é considerada exploração do trabalho infantil tam-

bém a forma invisível de sua configuração, como o 
trabalho infantil doméstico. 
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79. A respeito do contrato de estágio, segundo previsto na Lei 
do Estágio, 
 
(A) a duração máxima da jornada semanal para estu-

dante do Ensino Médio regular não poderá ultrapas-
sar 20 (vinte) horas. 

 
(B) a duração do estágio, independente da alternância de 

parte concedente, não poderá exceder a dois anos, 
exceto quando se tratar de estagiário com deficiência. 

 
(C) é assegurado o gozo de férias de 30 (trinta) dias, 

sempre que o estágio tenha duração igual ou supe-
rior a um ano, a serem gozadas obrigatoriamente 
durante as férias escolares do estagiário. 

 
(D) a parte concedente do estágio deve observar a obri-

gação de contratar em favor do estagiário seguro 
contra acidentes pessoais. 

 
(E) a parte concedente deve, com periodicidade mínima 

de um ano, enviar relatório de atividades à institui-
ção de ensino.  

_________________________________________________________ 
 

80. Com relação ao Conselho Tutelar e sua atuação na prote-
ção da criança ou adolescente trabalhador, o órgão 
 
(A) encontra-se com sua função identificada dentro do 

Sistema de Garantia de Direitos, mais precisamente 
no eixo da defesa, ao lado de outros órgãos que tam-
bém devem agir na proteção da infância e juventude. 

 
(B) detém a atribuição legal para as autuações necessá-

rias em caso de constatação de irregularidades, de 
forma concorrente com os fiscais do Ministério do 
Trabalho. 

 
(C) detém a atribuição de fiscalização dos locais em que 

haja crianças ou adolescentes trabalhando, devendo 
agir de forma isolada, a fim de não comprometer seu 
relatório final que será encaminhado posteriormente 
ao Poder Judiciário e Ministério Público.  

 
(D) encontra-se apto a atuar como agente fiscalizador se, 

dentre seus membros, houver Conselheiro que tenha 
se submetido ao curso de formação temático 
desenvolvido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

 
(E) atuará sobre os casos que envolver criança, deixan-

do de atuar sobre casos que envolvam adolescente, 
em razão deste ser considerado sujeito de direitos e 
protagonista de suas próprias escolhas. 

_________________________________________________________ 
 

BLOCO III 
 

Direito Processual Civil 
 

81. Sobre a sentença, é correto afirmar que 
 
(A) a citra petita pode ser corrigida por meio de 

embargos de declaração. 
 
(B) nela é defeso ao juiz, em razão do princípio 

dispositivo, conhecer de matéria de ordem pública. 
 
(C) é extra petita a que condena o devedor a pagar 

correção monetária quando não tiver havido pedido 
expresso nesse sentido. 

 
(D) é extra petita a que dá aos fatos qualificação jurídica 

diversa da narrada pelo autor na petição inicial. 
 
(E) é ultra petita a que condena o devedor a pagar 

correção monetária quando não tiver havido pedido 
expresso nesse sentido. 

82. Em processo que tramitou pelo rito ordinário, Marcos foi 
condenado a pagar indenização a José. No entanto, a 
sentença não determinou o valor devido, razão pela qual 
José apresentou requerimento de liquidação de sentença. 
Porém, fê-lo na pendência de recurso apresentado por 
Marcos. A liquidação deverá ser 
 
(A) processada em autos apartados, no juízo de origem, 

com a intimação pessoal de Marcos. 
 
(B) processada nos próprios autos, perante o Tribunal, 

com a intimação pessoal de Marcos. 
 
(C) processada em autos apartados, no juízo de origem, 

com a intimação de Marcos na pessoa de seu advo-
gado. 

 
(D) indeferida de plano, pelo juízo de origem, por deci-

são que desafia agravo de instrumento, em razão da 
pendência de recurso. 

 
(E) indeferida de plano, pelo Tribunal, por decisão irre-

corrível, em razão da pendência de recurso. 
_________________________________________________________ 
 

83. Caio ajuizou ação de indenização contra empresa para a 
qual prestou serviços. Em primeira instância, a empresa 
não arguiu preliminares. No entanto, condenada a pagar 
indenização a Caio, fê-lo em recurso, sustentando ilegi-
timidade passiva ad causam. De acordo com o Código de 
Processo Civil, se o Tribunal se convencer deste argu-
mento, 
 
(A) não poderá conhecer da questão, a qual deveria ter 

sido suscitada pelas partes até a prolação da sen-
tença. 

 
(B) deverá determinar a remessa dos autos ao juízo a 

quo a fim de que a questão seja analisada em pri-
meira instância. 

 
(C) não poderá conhecer da questão, a qual deveria ter 

sido suscitada pelas partes em preliminar de contes-
tação. 

 
(D) deverá extinguir o processo com resolução de mé-

rito. 
 
(E) deverá extinguir o processo sem resolução de mé-

rito. 
_________________________________________________________ 
 

84. João e Pedro celebraram contrato por meio do qual João se 
comprometeu a pagar a Pedro, pelo prazo de dois anos, a 
quantia mensal de R$ 2.000,00. Passado algum tempo, 
João parou de pagar, passando a ser devedor de três pres-
tações. Ainda faltando mais de um ano para a conclusão do 
contrato, Pedro ajuizou ação cobrando as prestações em 
atraso. No pedido, Pedro não fez referência às prestações 
vincendas, tampouco aos juros legais. No curso do pro-
cesso, João não pagou as prestações. Convencido de que 
a pretensão procede, o Juiz deverá condenar João a pagar 
a Pedro 
 
(A) apenas as prestações vencidas, sem acréscimo dos 

juros legais. 
 
(B) as prestações vencidas e vincendas, acrescidas dos 

juros legais. 
 
(C) apenas as prestações vencidas, sem acréscimo dos 

juros legais, salvo se, até a citação, Pedro aditar o 
pedido para nele incluir as prestações vencidas e os 
juros legais. 

 
(D) apenas as prestações vencidas, com acréscimo dos 

juros legais. 
 
(E) as prestações vencidas e vincendas, sem acréscimo 

dos juros legais. 
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85. Acerca da antecipação dos efeitos da tutela, considere: 
 
 I. A ação que objetiva abstenção de ato admite 

cominação de pena pecuniária para o caso de 
descumprimento de decisão que antecipa os efeitos 
da tutela. 

 

 II. É possível a antecipação dos efeitos da tutela em 

sentença, desde que satisfeitos os requisitos legais. 
 

 III. Não é possível antecipação dos efeitos da tutela 
sem comprovação de periculum in mora. 

 

 IV. O Código de Processo Civil admite expressamente 
a concessão de tutela antecipada ex officio. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 
 

(B) II e IV. 
 

(C) I e III. 
 

(D) I e II. 
 

(E) III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Internacional e Comunitário 
 

86. Sobre o processo de elaboração das Convenções e Reco-
mendações da OIT, 

 
(A) a Conferência Internacional do Trabalho, seguindo a 

ordem de trabalho definida pela Repartição Interna-
cional do Trabalho a partir das propostas encami-
nhadas pelas delegações dos Estados membros, po-
de decidir regular um determinado aspecto das rela-
ções laborais. Neste caso, elaborado o projeto de nor-
ma, ele é levado a votação, considerando-se aprova-
do como Convenção o texto que obtiver maioria qua-
lificada de dois terços dos votos e, como Recomen-
dação, aquele texto que obtiver maioria simples, sem 
alcançar os dois terços de votos favoráveis. 

 

(B) convenções, quando aprovadas, obrigam todos os 
Estados membros a partir de sua adoção. Já as Re-
comendações demandam, para se tornarem exigíveis, 
que cada Estado manifeste sua concordância por meio 
de um ato formal de ratificação. 

 

(C) tanto Convenções quanto Recomendações, para 
serem adotadas, exigem o voto favorável de dois ter-
ços dos presentes na Conferência Internacional do 
Trabalho. 

 

(D) em se tratando de Convenção, os Estados membros 
têm 18 meses para comunicar ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho se a Conven-
ção obteve ou não o consentimento da(s) autorida-
de(s) interna(s) competente(s) para decidir sobre a 
sua ratificação. 

 

(E) por se tratar de medida aprovada em órgão tripartite, 
composto de representantes tanto dos governos, 
quanto de empregados e empregadores de cada 
País, as Convenções e Recomendações prevalecem 
sobre o direito interno dos Estados membros, ainda 
que este seja mais favorável aos trabalhadores. 

87. Aprovada pela Conferência Internacional do Trabalho, uma 
Convenção da OIT é enviada pela Presidência da Repú-
blica Federativa do Brasil ao Congresso Nacional para 
exame e aprovação. Após mais de cinco anos de dis-
cussão, o Congresso edita um decreto legislativo aprovan-
do o texto da Convenção, com ressalva de uma de suas 
cláusulas, considerada contrária à soberania nacional. 
Diante desses fatos, considerando tanto as normas da OIT 
quanto o direito brasileiro, a Presidência deverá 
 
(A) enviar ao Diretor-Geral da Repartição Internacional 

do Trabalho uma carta de ratificação da Convenção, 
apresentando uma reserva em relação à cláusula 
não aprovada pelo Congresso.  

(B) enviar ao Diretor-Geral da Repartição Internacional 
do Trabalho uma carta de ratificação da Convenção, 
sem qualquer menção à não aprovação de uma de 
suas cláusulas pelo Congresso.   

(C) apresentar perante o Supremo Tribunal Federal uma 
Ação Declaratória de Constitucionalidade da cláusu-
la não aprovada pelo Congresso.  

(D) comunicar o Diretor-Geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho que a Convenção não obteve apro-
vação integral das autoridades internas competentes 
e, se entender importante a ratificação da Conven-
ção, poderá reenviá-la ao Congresso na próxima 
sessão legislativa, buscando sua aprovação integral.  

(E) comunicar o Diretor-Geral da Repartição Internacio-
nal do Trabalho que a Convenção não obteve apro-
vação integral das autoridades internas competentes 
e, se entender importante a ratificação da Conven-
ção, poderá reenviá-la ao Congresso ainda na mesma 
sessão legislativa, buscando sua aprovação integral. 

_________________________________________________________ 
 

88. Sobre as normas internacionais de proteção social, é 
INCORRETO afirmar que 
 
(A) vários setores da indústria brasileira têm historica-

mente reclamado que os produtos oriundos da China, 
mais baratos do que o produto nacional, se benefi-
ciam, para terem preços tão baixos, dos salários irri-
sórios − para o padrão ocidental − pagos aos tra-
balhadores daquele País. Contudo, essa questão não 
pode ser objeto de uma reclamação do Brasil perante 
o Órgão de Solução de Controvérsias − OSC da Or-
ganização Mundial do Comércio − OMC, pois esta en-
tende que questões trabalhistas não integram suas 
competências, ainda que impliquem em vantagens 
comerciais. 

 
(B) o dumping social é uma das categorias de práticas 

comerciais proibidas no âmbito da OMC pelo Acordo 
Anti-Dumping. 

 
(C) o Brasil é parte de todas as Convenções Funda-

mentais da OIT, com exceção da Convenção 87, re-
lativa à liberdade sindical e à proteção do direito sin-
dical, em razão do conflito existente entre o princípio 
da liberdade sindical e o da unicidade sindical 
previsto no art. 8

o
, II, da Constituição Federal. 

 
(D) no âmbito do Mercosul, o respeito aos princípios e 

direitos fundamentais do trabalho é um compromisso 
de todos os membros, nos termos da Declaração 
Sociolaboral do Mercosul de 1998, revisada e am-
pliada em 2015. 

 
(E) embora os membros da OMC tenham declarado for-

malmente na Conferência Ministerial de Singapura, em 
1996, seu compromisso com a observância dos prin-
cípios e direitos fundamentais do trabalho, até o mo-
mento não se obteve consenso para a introdução de 
uma cláusula social no âmbito da OMC que permita 
sanções comerciais em virtude de violação desses 
princípios e direitos. 
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89. Sobre o tema das imunidades de jurisdição: 
 

(A) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, a imunidade de jurisdição das Organi-
zações Internacionais deriva do costume internacio-
nal e não permite ser afastada nem em caso de re-
clamação trabalhista. 

 
 
(B) Às Organizações Internacionais não se aplica a 

distinção entre atos de império e atos de gestão, uma 
vez que sua imunidade de jurisdição tem base con-
vencional. Assim, a extensão da imunidade de juris-
dição de uma Organização Internacional será deter-
minada pelo tratado que regule seu funcionamento no 
Brasil. 

 
 
(C) A prática brasileira de admitir reclamações trabalhis-

tas movidas por empregados de Missões Diplomá-
ticas estrangeiras no Brasil é uma violação do direito 
internacional, que entende que a contratação de fun-
cionários para suas Missões no exterior é um ato de 
império e, portanto, abrangida pela imunidade de 
jurisdição. 

 
 
(D) Se o edifício onde funciona a Missão Diplomática de 

um País estrangeiro no Brasil for de propriedade 
desse Estado estrangeiro, é possível a penhora do 
edifício para execução de eventual condenação em 
reclamação trabalhista movida por ex-empregado da 
Missão. 

 
 
(E) Nos casos em que, segundo o art. 31 da Convenção 

de Viena sobre Relações Diplomáticas, não se bene-
ficiar o agente diplomático da imunidade em relação 
à jurisdição civil e administrativa do Estado acredi-
tado, eventual execução da sentença pode incidir 
sobre qualquer bem do seu patrimônio, inclusive os 
localizados em sua residência, desde que respeitada 
sua inviolabilidade pessoal. 

_________________________________________________________ 
 

90. NÃO é um direito do trabalhador transferido para prestar 
serviço no exterior, nos termos da Lei n

o
 7.064, de 6 de 

dezembro de 1982: 
 

(A) A aplicação da Lei brasileira de proteção ao trabalho 
independentemente do país onde esteja prestando 
serviço. 

 
 
(B) A aplicação da legislação brasileira sobre Previdên-

cia Social, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço − FGTS e Programa de Integração So-
cial − PIS/PASEP. 

 
 
(C) A percepção de um adicional de transferência além 

do salário-base. 
 
 
(D) A partir do 2

o
 ano de permanência no exterior, gozar 

férias anuais no Brasil, com o custeio da viagem 
para o empregado, seu cônjuge e demais depen-
dentes com ele residentes correndo por conta da 
empresa. 

 
 
(E) O retorno, ao Brasil, com as despesas pagas pelo 

empregador, ao término do período de transferência 
ou quando completarem-se três anos de sua saída 
do País. 

 

Direito Previdenciário 
 

91. Tendo por objetivo a universalidade da cobertura e do 
atendimento, a previdência social, de acordo com as direti-
vas constitucionais, é organizada mediante o regime 
 

(A) geral de previdência social e regime próprio de pre-
vidência social dos servidores dos Poderes Públicos, 
apenas. 

 

(B) geral de previdência social; regime próprio de previ-
dência social dos servidores dos Poderes Públicos e 
regime privado de previdência complementar. 

 

(C) geral de previdência social, apenas. 
 

(D) geral público de previdência social e regime privado 
de previdência complementar, apenas. 

 

(E) próprio de previdência social dos servidores dos Po-
deres Públicos e regime de previdência complemen-
tar privado, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

92. De acordo com as novas regras do seguro-desemprego, 
previstas na Lei n

o
 13.134/2015, na primeira solicitação, o 

trabalhador que comprovar vínculo empregatício de 14 me-
ses com pessoa jurídica, no período de referência, 
 

(A) não terá direito ao seguro-desemprego, uma vez que 
não atingiu o mínimo de 15 meses. 

 

(B) terá direito a 5 parcelas do seguro-desemprego. 
 

(C) terá direito a 6 parcelas do seguro-desemprego. 
 

(D) terá direito a 4 parcelas do seguro-desemprego. 
 

(E) não terá direito ao seguro-desemprego, uma vez que 
não atingiu o mínimo de 18 meses. 

_________________________________________________________ 
 

93. Segundo a Lei n
o
 8.213/1991, o aposentado pelo Regime 

Geral de Previdência Social − RGPS que permanecer em 
atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, quando 
empregado, 
 

(A) não fará jus a prestação alguma da Previdência 
Social em decorrência do exercício dessa atividade, 
exceto ao salário-família e o auxílio reclusão. 

 

(B) fará jus a todas as prestações da Previdência Social 
em decorrência do exercício dessa atividade, uma 
vez que a aposentadoria é acumulável com todos os 
benefícios. 

 

(C) não fará jus a prestação alguma da Previdência 
Social em decorrência do exercício dessa atividade, 
tendo em vista que a aposentaria não se acumula 
com qualquer benefício. 

 

(D) não fará jus a prestação alguma da Previdência 
Social em decorrência do exercício dessa atividade, 
exceto ao seguro-desemprego e o auxílio aci-
dentário. 

 

(E) não fará jus a prestação alguma da Previdência 
Social em decorrência do exercício dessa atividade, 
exceto ao salário-família e à reabilitação profissional.   
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94. Nos termos definidos na Lei n
o
 8.213/1991, são segurados 

obrigatórios do Regime de Previdência Social: 
 

(A) os empregados, os empregados domésticos, os con-
tribuintes individuais, os trabalhadores avulsos e os 
segurados especiais. 

 

(B) os empregados e os trabalhadores avulsos, apenas. 
 

(C) os empregados, os segurados especiais e os facul-
tativos, apenas. 

 

(D) os empregados, os empregados domésticos e os se-
gurados especiais, apenas. 

 

(E) os trabalhadores, os contribuintes individuais e os fa-
cultativos. 

_________________________________________________________ 
 

95. As prestações compreendidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social são das seguintes espécies: 

 
(A) benefícios, assistência e amparo. 
 

(B) benefícios e serviços. 
 

(C) assistência e amparo, apenas. 
 

(D) benefícios em dinheiro, apenas. 
 

(E) benefícios e aposentadoria, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Empresarial 
 

96. São sociedades personificadas: 
 
(A) sociedade em conta de participação e sociedade li-

mitada. 
 

(B) sociedade anônima e sociedade em comum. 
 

(C) sociedade em comandita simples e sociedade em 
nome coletivo. 

 

(D) sociedade em conta de participação e sociedade em 
comandita simples. 

 

(E) sociedade em nome coletivo e sociedade em comum.  
_________________________________________________________ 
 

97. “Sapatos Confortáveis Ltda.” é uma sociedade atuante no 
ramo de varejo de calçados, regularmente inscrita no Re-
gistro de Empresas e administrada por sócios e não só-
cios. Na hipótese de o capital social dessa sociedade es-
tar apenas parcialmente integralizado, respondem pela in-
tegralização do capital social  
 
(A) apenas os sócios titulares das quotas não integrali-

zadas, solidariamente.  
 

(B) apenas os sócios titulares das quotas não integrali-
zadas, proporcional e limitadamente às suas res-
pectivas participações. 

 

(C) todos os sócios, solidariamente. 
 

(D) todos os sócios, proporcional e limitadamente às 
suas respectivas participações. 

 

(E) todos os sócios e administradores, sócios ou não, 
solidariamente. 

98. Em 4 de abril de 2014, João e Carlos firmaram, por escri-
tura pública, o contrato social de uma sociedade limitada. 
No dia 10 de abril, operou-se a inscrição desse contrato 
no Registro de Empresas e, no dia 15 de abril, a inscrição 
da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-
cas − CNPJ. Dez dias depois, em 25 de abril, foi publicada 
no Diário Oficial a inscrição da empresa no CNPJ, vindo o 
seu capital a ser integralizado somente no dia 30 de abril, 
mesma data em que iniciaram as suas atividades. Nesse 
caso, a existência legal da sociedade, enquanto pessoa 
jurídica, começou no dia 
 
(A) 4 de abril. 
 
(B) 10 de abril. 
 
(C) 30 de abril. 
 
(D) 25 de abril. 
 
(E) 15 de abril. 

_________________________________________________________ 
 

99. A sociedade anônima tem o capital dividido em 
 
(A) ações, obrigando-se cada sócio somente pelo preço 

de emissão das que subscrever ou adquirir. 
 
(B) ações, obrigando-se cada sócio somente pelo preço 

de mercado em bolsa das que subscrever ou adquirir. 
 
(C) ações, e a responsabilidade dos sócios é limitada ao 

preço de emissão das que subscreverem ou adqui-
rirem, embora todos respondam solidariamente pela 
integralização do capital social. 

 
(D) quotas, obrigando-se cada sócio somente pelo preço 

de emissão das que subscrever ou adquirir. 
 
(E) quotas ou ações, e a responsabilidade dos sócios é 

limitada ao preço de emissão das que subscreverem 
ou adquirirem, embora todos respondam solidaria-
mente pela integralização do capital social. 

_________________________________________________________ 
 

100. Acerca da sociedade limitada, considere: 
 
 I. Seu contrato social poderá prever a regência suple-

tiva pelas normas da sociedade anônima. 
 
 II. Os sócios respondem individual e limitadamente às 

suas respectivas participações pela exata estima-
ção de bens conferidos ao seu capital social. 

 
 III. Para a formação do seu capital social, é vedada 

contribuição que consista em prestação de servi-
ços. 

 
 IV. Deve adotar denominação social, vedado o uso de 

firma como nome empresarial.  
 
 V. Na omissão do contrato social, é vedado aos sócios 

ceder sua participação na sociedade, mesmo para 
outros sócios, sem a concordância dos demais. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 
 

(B) I e III. 
 

(C) II e IV. 
 

(D) III e V. 
 

(E) IV e V. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001


